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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 18/2017
CONCORRÊNCIA Nº 01/2017
EDITAL

A Câmara Municipal de Caxias do Sul/RS, com sede na Rua Alfredo Chaves, n.º 1.323, CEP 95.020-460, torna público que se encontra aberta licitação, sob a modalidade de CONCORRÊNCIA, do tipo TÉCNICA E PREÇO, para a contratação de agência de propaganda para a prestação de serviços de publicidade. Os serviços serão realizados na forma de execução indireta, sob a égide da Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010, mediante a aplicação, de forma complementar, das Leis nº 4.680, de 18 de junho de 1965, e nº 8.666, de 21 de junho de 1993. A Câmara Municipal comunica, ainda, que receberá as propostas técnicas e de preços no dia 28 de setembro de 2017, às 14 (quatorze) horas, na Sala de Licitações da Câmara Municipal.
1. DOS PRINCÍPIOS NORMATIVOS
1.1. A presente licitação reger-se-á pelas seguintes normas:
1.1.1. Lei n.º 12.232, de 29 de abril de 2010, e suas alterações.
1.1.2. Lei n.º 4.680, de 18 de junho de 1965, e suas alterações;
1.1.3. Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações;
1.1.4. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações;
1.1.5. Decreto Federal n.º 57.690, de 1º de fevereiro de 1966;
1.1.6. Decreto n.º 4.563/02, com as Normas-Padrão da atividade publicitária; 
1.1.7. Lei Municipal n.º 5.285/99
2. DO OBJETO LICITADO
2.1. O objeto da presente licitação é a contratação de agência de propaganda para a prestação de serviços de publicidade, conforme especificações contidas no Anexo II (Briefing), Anexo III (Formulário-Padrão para Proposta de Preços) e Anexo IV (Critérios de Pontuação das Propostas Técnicas e de Preços), para atender às necessidades da Câmara Municipal de Caxias Sul, conforme este edital, seus anexos e minuta de contrato, que fazem parte desta licitação.
2.2. Os serviços licitados compreenderão o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de promover serviços, difundir ideias ou informar o público em geral, conforme interesse da licitante.
2.3. Também integram o objeto desta concorrência, como atividades complementares, os serviços especializados pertinentes:
2.3.1. Ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados de campanhas realizadas;
2.3.2. À produção e execução técnica das peças e projetos publicitários criados;
2.3.3. À criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias, destinadas a expandir os efeitos das mensagens e ações publicitárias.
2.4. A licitante vencedora executará os serviços descritos nos subitens acima conforme necessidade e solicitação da Câmara Municipal.
2.5. É vedado incluir outros serviços não previstos nos subitens 2.2 e 2.3, em especial os de assessoria de imprensa, comunicação e relações públicas, ou os que tenham por finalidade a realização de eventos festivos de qualquer natureza, de acordo com as vedações determinadas pela Lei n.º 12.232/10.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderá participar desta licitação a agência de propaganda que atender às condições deste Edital e apresentar os documentos nele exigidos.
3.2. Não poderá participar a licitante:
3.2.1. Estrangeira, que não funcione regularmente no País;
3.2.2. Que estiver reunida em consórcio, qualquer que seja a forma de constituição;
3.3. A participação na presente concorrência implica, tacitamente, para a licitante: 
3.3.1. A confirmação de que recebeu os envelopes padronizados referidos no item 5 deste Edital e as informações necessárias à participação nesta Concorrência;
3.3.2. A aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus anexos; 
3.3.3. A observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.
3.4. A licitante suportará todos os custos de elaboração e apresentação das Propostas e Documentos exigidos nesta Concorrência, isentando a Câmara Municipal de quaisquer custos, independentemente do resultado desta licitação.
4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. O Credenciamento do representante da licitante, que não seja sócio-gerente ou diretor, far‑se-á mediante a apresentação da Carta de Credenciamento (conforme modelo do Anexo I), e/ou instrumento público ou particular, sendo que este último deverá conter firma reconhecida por Tabelião.
4.2. O Credenciamento será necessário somente para as licitantes que se fizerem presentes no momento da abertura dos envelopes. 
4.3. Será admitido apenas um representante por licitante, que deverá estar munido de Cédula de Identidade.
4.4. Caso a Credencial não tenha sido assinada por sócio-gerente ou diretor, identificado no CRC (Certificado de Registro Cadastral) ou no Ato Constitutivo, deverá vir acompanhada de Procuração com assinatura reconhecida por Tabelião, que conceda poderes ao signatário da Credencial.
4.5. A documentação apresentada na primeira sessão credencia o representante a participar das demais sessões. Na hipótese de sua substituição, no decorrer do processo licitatório, deverá ser apresentado novo credenciamento.
5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS (TÉCNICAS E DE PREÇOS) E DOCUMENTAÇÃO
5.1. Deverão ser entregues à Comissão Especial de Licitações, até a data, horário e endereço referidos no preâmbulo deste Edital 04 (quatro) envelopes distintos, contendo as Propostas Técnicas e a de Preços, denominados respectivamente de:
5.1.1. ENVELOPE N.º 1 - Plano de Comunicação Publicitária – via não identificada
5.1.1.1. No envelope n.° 1 deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária - via não identificada. 
5.1.1.2. Somente será aceito o Plano de Comunicação Publicitária – via não identificada que estiver acondicionado no envelope padronizado fornecido, obrigatoriamente, pela Câmara Municipal de Caxias do Sul.
5.1.1.3. O envelope padronizado deverá ser retirado pela interessada no Setor Financeiro da Câmara Municipal de Caxias do Sul, no horário das 8h00min às 17h00min.
5.1.1.4. O envelope padronizado será fornecido até o último dia útil anterior à data de recebimento dos envelopes de Propostas Técnicas, conforme preâmbulo deste Edital.
5.1.1.5. O envelope n.° 1 deverá estar sem fechamento e sem rubrica.
5.1.1.6. Para preservar, até a abertura do envelope n.° 2, o sigilo quanto à autoria do Plano de Comunicação Publicitária, o envelope n.º 1 não poderá conter elemento que possibilite a identificação de quem seja o seu autor; apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação de quem seja o seu autor; estar danificado ou deformado pela peça, material e/ou demais documentos nele acondicionados, também de modo a possibilitar a identificação de quem seja o seu autor.
5.1.1.7. A inobservância das instruções descritas acima acarretará a desclassificação da licitante.
5.1.2. ENVELOPE N.º 2 - Plano de Comunicação Publicitária - via identificada
5.1.2.1. No envelope n.° 2 deverá constar o Plano de Comunicação Publicitária – via identificada, que se constituirá de uma cópia do Plano de Comunicação – via não identificada, com a identificação da licitante, datado e assinado, devidamente identificado e sem a peça da Ideia Criativa. 
5.1.2.2. O envelope deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:
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5.1.2.3. O envelope n.º 2 deverá ser providenciado pela licitante, constituído de embalagem adequada quanto ao seu conteúdo, devendo ainda ser inviolável quanto às informações e documentos nele constantes, até a data de sua abertura.
5.1.3. ENVELOPE N.º 3 - Conjunto de informações pertinentes à Proposta Técnica
5.1.3.1. No envelope n.° 3 deverão estar acondicionados a Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação. O envelope deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:
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5.1.3.2. O envelope n.º 3 deverá ser providenciado pela licitante, constituído de embalagem adequada quanto ao seu conteúdo, devendo ainda ser inviolável quanto às informações e documentos nele constantes, até a data de sua abertura.
5.1.3.3. Os documentos acostados no envelope n.º 3 não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – via não identificada, que permita a identificação da autoria deste antes da abertura do envelope n.º 2.
5.1.4. ENVELOPE N.º 4 - Proposta de Preços
5.1.4.1. No envelope n.º 4 deverá ser acondicionada a Proposta de Preços da licitante. O envelope deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

5.1.4.2. O envelope n.° 4 deverá ser providenciado pela licitante, constituído de embalagem adequada, devendo ainda ser inviolável quanto às informações e documentos nele constantes, até a data de sua abertura.
5.1.5. ENVELOPE N.º 5 - Documentação de Habilitação
5.1.5.1. Os documentos de habilitação deverão ser entregues à Comissão Especial de Licitações, em dia, hora e local por ela estipulados, apenas pelas licitantes classificadas no julgamento final das Propostas Técnicas e de Preços.
5.1.5.2. O envelope n.º 5, contendo os documentos de habilitação, deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

5.1.5.3. O envelope n.º 5 deverá ser providenciado pela licitante, constituído de embalagem adequada, devendo ainda ser inviolável quanto às informações e documentos nele constantes, até a data de sua abertura.
6. DA ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS - Envelopes n.° 1, 2 e 3
	Quesitos
	Subquesitos

	I. Plano de Comunicação Publicitária
	a) Raciocínio Básico;

b) Estratégia de Comunicação Publicitária;

c) Ideia Criativa;

d) Estratégia de Mídia e Não Mídia.

	II. Capacidade de Atendimento
	

	III. Repertório
	

	IV. Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação
	


A licitante deverá apresentar sua Proposta Técnica estruturada de acordo com os quesitos a seguir, devendo considerar como referencial para a execução do Plano de Comunicação Publicitária o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) para 12 (doze) meses:
6.1.1. PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA - VIA NÃO IDENTIFICADA (ENVELOPE N.º 1):
6.1.1.1. O envelope n.° 1, contendo o Plano de Comunicação Publicitária – via não identificada, será composto dos subquesitos Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, Ideia Criativa e Estratégia de Mídia e Não Mídia e deverá ser elaborado com base no Briefing (Anexo II), observadas as seguintes disposições:
6.1.1.1.1. Raciocínio Básico: texto de uma lauda com, no máximo, 50 (cinquenta) linhas e, aproximadamente, 5.000 (cinco mil) caracteres (com espaços), em fonte Times New Roman, corpo 11 (tamanho da fonte), com espaçamento entre linhas simples e sem espaçamento “antes” e “depois”, em que a licitante demonstrará seu conhecimento sobre os serviços prestados pela Câmara Municipal de Caxias do Sul e as suas necessidades de comunicação definidas no Briefing, (Anexo II).
6.1.1.1.2. Estratégia de Comunicação Publicitária: texto de uma lauda com, no máximo, 50 (cinquenta) linhas e, aproximadamente, 5.000 (cinco mil) caracteres (com espaços), em fonte Times New Roman, corpo 11 (tamanho da fonte), com espaçamento entre linhas simples e sem espaçamento “antes” e “depois”, em que a licitante apresentará o conceito e a linha temática que, de acordo com o seu raciocínio básico, deve fundamentar a comunicação e defender essa opção.
6.1.1.1.3. Ideia Criativa: a licitante apresentará 01 (uma) peça de 01 (um) anúncio de página inteira (formato tabloide de 26,1 cm de largura por 35 cm de altura), colorida, de jornal, impresso em qualquer tipo de papel, sem gramatura específica, com base no Briefing (Anexo II). O logotipo da Câmara Municipal será disponibilizado no site www.camaracaxias.rs.gov.br.
6.1.1.1.3.1. O exemplo de peça e/ou material integrantes do subquesito Ideia Criativa deverá ser apresentado no envelope n.° 1, porém deverá estar separado do caderno de que trata o subitem 6.1.1.2 (Plano de Comunicação Publicitária – via não identificada).
6.1.1.1.4. Estratégia de Mídia e Não Mídia: texto de uma lauda com, no máximo, 50 (cinquenta) linhas e, aproximadamente, 5.000 (cinco mil) caracteres (com espaços), em fonte Times New Roman, corpo 11 (tamanho da fonte), com espaçamento entre linhas simples e sem espaçamento “antes” e “depois”, constituída de:
6.1.1.1.4.1. Apresentação em que a licitante explicitará e justificará a estratégia e as táticas recomendadas, em consonância com a estratégia de comunicação publicitária por ela sugerida e em função da verba referencial indicada no Briefing (Anexo II), sob a forma de textos, tabelas, gráficos e planilhas;
6.1.1.1.4.2. Simulação de plano de distribuição em que a licitante identificará todas as peças e/ou material destinados à veiculação, exposição ou distribuição, sob a forma de textos, tabelas, gráficos e planilhas, em cores ou preto e branco, sem limitações.
6.1.1.1.4.2.1. A peça prevista no subitem 6.1.1.1.3 (Ideia Criativa) deverá constar dessa simulação.
6.1.1.1.4.2.2. Dessa simulação deverá constar resumo geral contendo, no mínimo, as seguintes informações:
6.1.1.1.4.2.2.1. O período de distribuição das peças e/ou material;
6.1.1.1.4.2.2.2. As quantidades de inserções das peças em veículos de divulgação;
6.1.1.1.4.2.2.3. Os valores (absolutos e percentuais) dos investimentos alocados em veículos de divulgação, separadamente por meios;
6.1.1.1.4.2.2.4. Os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção e/ou na execução técnica de cada peça destinada a veículos de divulgação;
6.1.1.1.4.2.2.5. As quantidades a serem produzidas de cada peça e/ou material de não mídia;
6.1.1.1.4.2.2.6. Os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça e/ou material de não mídia;
6.1.1.1.4.2.2.7. Os valores (absolutos e percentuais) alocados na distribuição de cada peça e/ou material de não mídia.
6.1.1.1.4.2.3. Nessa simulação:
6.1.1.1.4.2.3.1. Os preços das inserções em veículos de comunicação devem ser os de tabela cheia, vigentes na data de publicação do Aviso de Licitação, com inclusão do valor referente à comissão;
6.1.1.1.4.2.3.2. Deve ser desconsiderado o repasse de parte do desconto de agência concedido pelos veículos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei n.º 4.680/65;
6.1.1.1.4.2.3.3. Devem ser desconsiderados os custos internos e os honorários sobre todos os serviços de fornecedores.
6.1.1.2. O Plano de Comunicação Publicitária - via não identificada - deverá ser redigido em língua portuguesa - salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente - com clareza, sem emendas, entrelinhas ou rasuras, e será elaborado da seguinte forma, além do já disposto nos subitens anteriores:
6.1.1.2.1. Em papel A4, branco, orientação “retrato”; 
6.1.1.2.2. Com espaçamento de 02 (dois) centímetros nas margens direita, esquerda, superior e inferior, a partir da dobra;
6.1.1.2.3. Sem recuos nos parágrafos e linhas subsequentes;
6.1.1.2.4. Com textos justificados;
6.1.1.2.5. Com espaçamento entre linhas simples e sem espaçamento “antes” e “depois”;
6.1.1.2.6. Em fonte Times New Roman, corpo 11 (tamanho da fonte);
6.1.1.2.7. Com numeração em todas as páginas, em algarismos arábicos, no canto inferior direito da página;
6.1.1.2.8. Em caderno único, encadernado com espiral preta na vertical;
6.1.1.2.9. Capa e contracapa em papel A4 branco, sem identificação do licitante.
6.1.1.3. Não serão considerados como parte integrante do texto os títulos que se limitem a reproduzir itens do edital. Por exemplo: a inclusão do título “Estratégia de Comunicação Publicitária”, como meio de identificação dessa peça, não será contado como parte do texto, para fins de verificação do atendimento do limite máximo de 50 (cinquenta) linhas e 5.000 (cinco mil) caracteres.
6.1.2. PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA - VIA IDENTIFICADA (ENVELOPE N.º 2)
6.1.2.1. O Plano de Comunicação Publicitária - via identificada, sem o exemplo de peça da Ideia Criativa, deverá constituir-se em cópia da via não identificada, com a identificação da licitante, datado e assinado.
6.1.3. CONJUNTO DE INFORMAÇÕES - CAPACIDADE DE ATENDIMENTO, REPERTÓRIO E RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO (ENVELOPE N.° 3)
6.1.3.1. Capacidade de atendimento: a licitante deverá apresentar:
6.1.3.1.1. Declarações ou atestados fornecidos por, no mínimo, 02 (dois) clientes, pessoas jurídicas de direito público ou privado, que tenham sido atendidos pela licitante, com a especificação do período de atendimento, bem como do tipo de serviço executado, assinado pelo representante legal da empresa contratante (cliente);
6.1.3.1.2. Qualificação, sob a forma de currículo resumido (contendo, no mínimo, o nome, a formação e a experiência), dos profissionais que serão colocados à disposição para a execução do contrato, discriminando-se as áreas de: estudo e planejamento, criação, produção gráfica, mídia e atendimento;
6.1.3.1.3. Descrição das informações de comunicação e marketing que colocará regularmente à disposição da Câmara Municipal e da estrutura da licitante, sem ônus adicional durante a execução do contrato, descritas em uma lauda com, no máximo, 50 (cinquenta) linhas e, aproximadamente, 5.000 (cinco mil) caracteres (com espaços), em fonte Times New Roman, corpo 11 (tamanho da fonte), com espaçamento entre linhas simples e sem espaçamento “antes” e “depois”.
6.1.3.2. Repertório: apresentação de um único trabalho produzido e veiculado pela licitante, sob a forma de peça, e respectivas informações técnicas, na qual se incluirá apresentação sucinta do problema que a peça se propôs a resolver, em uma lauda com, no máximo, 50 (cinquenta) linhas e, aproximadamente, 5.000 (cinco mil) caracteres (com espaços), em fonte Times New Roman, corpo 11 (tamanho da fonte), com espaçamento entre linhas simples e sem espaçamento “antes” e “depois”. 
6.1.3.2.1. A licitante poderá apresentar uma única peça de sua escolha dos seguintes meios de veiculação: TV, rádio, revista, jornal ou mídias alternativas (outdoor, internet, display, totem, painéis de LED). A peça deverá conter ficha técnica com a identificação da licitante, data de produção, período de veiculação e a indicação dos veículos que a divulgaram. A peça em vídeo deverá ser fornecida em DVD; o spot ou jingle em CD; e o anúncio de revista ou jornal em original da publicação ou cópia reprográfica autenticada, em tamanho e cor originais, página inteira. Peça em mídia alternativa deve ser apresentada sob a forma de ilustração impressa em formato A4.
6.1.3.2.2. A ficha técnica poderá ser anexada à peça do repertório.
6.1.3.3. Relato de Solução de problema de comunicação: deverá ser apresentado 01 (um) case de um cliente da licitante relatado em texto de uma lauda com, no máximo, 50 (cinquenta) linhas e, aproximadamente, 5.000 (cinco mil) caracteres (com espaços), em fonte Times New Roman, corpo 11 (tamanho da fonte), com espaçamento entre linhas simples e sem espaçamento “antes” e “depois”.
6.2. Os critérios de pontuação das Propostas Técnicas encontram-se no Anexo IV deste Edital.
7. DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO - Envelope n.º 4
7.1. A licitante deverá apresentar proposta de preço, que deverá ser acondicionada no envelope n.º 4, em 01 (uma) via. 
7.2. A proposta poderá ser apresentada no Anexo III (Formulário-Padrão para Proposta de Preços), devendo ser preenchida por meio mecânico, sem emenda, rasura ou entrelinhas (sob pena de desclassificação da proposta), datada e assinada por representante legal da empresa. Deverá apresentar, também, a razão social, o número do CNPJ-MF da licitante e o nome completo do signatário.
7.3.  No caso de a licitante apresentar a proposta de preço em formulário próprio deverá obedecer rigorosamente ao descritivo, sem qualquer alteração quanto à ordem, às quantidades e às características, sob pena de desclassificação da proposta. 
7.4. A proposta deverá conter os PERCENTUAIS (%) DE DESCONTO A, B e C, conforme descrito abaixo, constantes no Anexo III. O percentual deverá ser expresso em números inteiros, vedadas frações, da seguinte forma:
7.4.1. Desconto sobre os honorários incidentes sobre serviços de terceiros e suprimentos externos contratados (item 3.6.1 das Normas-Padrão da Atividade Publicitária).
7.4.2. Desconto sobre os honorários incidentes sobre serviços de terceiros e suprimentos externos contratados, quando a responsabilidade da Agência limitar-se exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento (item 3.6.2. das Normas Padrão da Atividade Publicitária).
7.4.3. Desconto sobre os custos internos de Agência.
7.5. Os Percentuais de desconto sobre os honorários incidentes sobre serviços de terceiros e suprimentos externos contratados e sobre serviços de terceiros e suprimentos externos contratados, quando a responsabilidade da Agência limitar-se exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento deverão ser ofertados com base no percentual de honorários expressos nas Normas-Padrão da Atividade Publicitária.
7.6. O percentual de desconto sobre os custos internos de agência deverá ser ofertado com base nos valores constantes da Tabela de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Rio Grande do Sul.
7.7. Nos percentuais de desconto propostos serão considerados todos os encargos salariais, previdenciários, sociais, fiscais, comerciais, trabalhistas, tributários, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços, objeto desta licitação. 
7.7.1. Entende-se por encargos, referentes à proposta, os tributos, as contribuições fiscais e parafiscais, os emolumentos, o fornecimento de mão de obra especializada, os instituídos por leis sociais, a administração, os lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material, de pessoal, estadia, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital.
7.8. Os percentuais de desconto propostos serão considerados completos e suficientes para a prestação dos serviços objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação por parte da licitante.
7.9. Todos os serviços executados a mais, por comprovada negligência ou imperícia por parte da licitante vencedora, não serão pagos pela Câmara Municipal, bem como os serviços reprovados e não refeitos.
7.10. A proposta deverá estar acompanhada de DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DOS DIREITOS AUTORAIS, conforme modelo constante no Anexo V, na qual a licitante tratará a questão dos direitos autorais dos produtos de comunicação e peças publicitárias que vier a produzir, em atenção à Lei de Direitos Autorais (Lei n.º 9.610, de 19 de fevereiro de 1998), e ao Capítulo 3, item 3.7, das Normas-Padrão da Atividade Publicitária, com cessão definitiva à Câmara Municipal de Caxias do Sul desses direitos, discriminando os casos que seguem:
7.10.1. Para os direitos de autoria intelectual, abrangendo criação, textos, direção de arte, fotos, arte-finalização e material audiovisual, tais como trilha sonora original ou a partir de obra pré-existente que não seja de domínio público, jingles, spots, comerciais para TV e cinema, e para uso público em eventos - incluindo direção e produção - e assemelhados, tanto criados e produzidos pela própria Agência como por empresas ou profissionais especializados contratados pela Agência;
7.10.2. Para os direitos de imagem (atores e modelos) e para os direitos de uso de obras artísticas pré-existentes (ou de reprodução), o licenciamento de uso durante o prazo de vigência do contrato, com a definição de um percentual do cachê original ou da licença original de uso, conforme o caso.
7.10.3. A licitante vencedora não terá direito à remuneração pela veiculação de material pela TV Câmara (Canal Legislativo).
7.11. Na elaboração da proposta de preço, a licitante deverá considerar as seguintes obrigações na prestação dos serviços:
7.11.1. Fornecer, após a respectiva aprovação do serviço pela Câmara Municipal e conforme a peça produzida, o seguinte material para arquivo: Filme, Cine VT e VT (em formato digital), jingles, spots e trilhas (um CD/DVD com cópia e um MD com cópia), peças gráficas (versão impressa), CD-ROM (dois CDs com cópia). E, sempre que solicitado, fornecer todo o material bruto e original produzido em decorrência deste contrato (telecines, fitas DVCam, arquivos digitais de textos, cartazes, material gráfico e áudio).
7.11.2. Quando houver a produção de peça eletrônica, deverá a licitante vencedora apresentar a autorização do CONCINE - Conselho Nacional de Cinema.
7.11.3. Incluir, no custo de produção, qualquer remuneração devida a terceiros em decorrência da cessão de direitos.
7.11.4. Constar, em destaque, em todos os orçamentos de produção de peças, os custos dos cachês, de cessão de direito de uso de obra(s) consagrada(s) incorporadas à peça, licenciamentos de uso das obras artísticas pré-existentes e de cessão dos demais direitos.
7.11.5. Negociar sempre as melhores condições de preços, para os direitos de imagem e som de voz (atores, modelos e locutores), e sobre obras consagradas, nos casos de reutilizações de peças publicitárias da Câmara Municipal, bem como transferir, integralmente, à Câmara Municipal, descontos especiais (além dos normais, previstos em tabelas), bonificações, reaplicações, prazos especiais de pagamento e outras vantagens.
7.11.6. Executar o objeto contratado com completa organização, elevada qualidade e no prazo estipulado.
7.11.7. Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o objeto desta licitação, de acordo com as especificações determinadas neste Edital e em seus anexos.
7.11.8. Cumprir a legislação federal, estadual e municipal pertinentes, bem como se responsabilizar pelos danos e encargos de qualquer espécie decorrentes de ações ou omissões, culposas ou dolosas, que praticar durante a execução do contrato.
7.11.9. Pagar e recolher todos os tributos e encargos fiscais, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e comerciais, prêmios de seguro e de acidente de trabalho, que forem devidos em decorrência do objeto desta licitação.
7.11.10. Divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto desta licitação, que de qualquer forma envolvam o nome da Câmara Municipal de Caxias do Sul, somente mediante autorização expressa.
7.11.11. Orientar a produção e a impressão das peças gráficas (folhetos, cartazes, mala-direta, etc.) aprovadas pela Câmara Municipal.
7.11.12. No caso de necessidade de segunda tiragem, a Câmara Municipal passará para a licitante vencedora a solicitação.
7.11.13. A quantidade de material a ser utilizado na veiculação somente será definida após a aprovação de mídia pela Câmara Municipal, e sua reprodução dar-se-á a partir da aprovação das peças.
7.11.14. Entregar à Câmara Municipal, até o último dia do mês, um relatório das despesas de produção e veiculação autorizadas.
7.11.15. Registrar, se possível, o serviço entre a Câmara Municipal e a licitante vencedora, com o objetivo de tornar transparentes os entendimentos havidos, e também para que ambas tomem as providências necessárias ao desempenho de suas tarefas e responsabilidades.
7.11.16. Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições, cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação da Câmara Municipal, respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com terceiros e os honorários da licitante vencedora, pelos serviços realizados até a data dessas ocorrências, desde que não causadas pela própria licitante.
7.11.17. A licitante compromete-se a pagar sua mão de obra com, pelo menos, o salário mínimo vigente para a categoria integrante da base regional de Caxias do Sul/RS.
7.11.18. A licitante vencedora deverá manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças publicitárias produzidas durante o período de, no mínimo, 05 (cinco) anos após a extinção do contrato.
7.12. A licitante vencedora deverá realizar, com seus próprios recursos, e/ou mediante a contratação de terceiros, todos os serviços relacionados com o objeto deste certame, de acordo com as especificações estipuladas pela Câmara Municipal.
7.12.1. A licitante vencedora poderá contratar outras empresas, para execução total ou parcial de alguns dos serviços, conforme disposto no subitem 7.12.2 deste Edital, mediante anuência prévia, por escrito, da Câmara Municipal, permanecendo, perante esta, todas as suas responsabilidades contratuais.
7.12.2. Poderão ser subcontratados os seguintes serviços: fotografia; gráficos; produtora de VTs, filmes, audiovisuais e programetes; gravadoras de áudio; aparelhagem de som; captação e edição de imagens; profissionais de animação; serviços de plotagem e confecção de lonas, banners, etc.; colocação de outdoors, faixas, etc.; contratação de atores, de músicos, de comunicadores, de redatores, de profissionais de marketing, publicidade e propaganda, de chargistas, de desenhistas e de locutores; contratação de pesquisas de opinião; e contratação de consultoria para gestão de imagem.
7.13. A licitante vencedora somente poderá iniciar a prestação dos serviços após a assinatura do contrato. 
7.14. A licitante vencedora deverá comprovar a propriedade ou locação de um estabelecimento, onde manterá escritório administrativo, no Município de Caxias do Sul/RS, em até 30 (trinta) dias após a publicação a assinatura do, com estrutura física e de pessoal habilitado tecnicamente para atendimento à Câmara Municipal, apresentando os seguintes documentos:
7.14.1. Alvará de Localização e Funcionamento, expedido pelo Município de Caxias do Sul;
7.14.2. Contrato de locação, se locado, ou documento de propriedade, se próprio.
7.15. A licitante vencedora não poderá substituir os membros da equipe técnica, salvo mediante prévia concordância da Câmara Municipal, satisfeitas todas as exigências do presente Edital, nos termos do art. 30, parágrafo 10, da Lei n.º 8.666/93. 
7.16. Os critérios de pontuação da Proposta de Preço encontram-se no Anexo IV deste Edital.
7.17. A licitante vencedora deverá manter atualizado, durante a vigência do contrato, telefone, e-mail e endereço, devendo informar ao Setor de Comunicação da Câmara qualquer alteração de dados.
7.18. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital, tampouco as propostas que contiverem apenas o oferecimento de redução, sobre a melhor proposta, de maior percentual de desconto.
8. DA ELABORAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - Envelope n.º 5
8.1. A documentação de habilitação deverá ser acondicionada em envelope lacrado, em 01 (uma) via original ou cópia autenticada por Tabelião, ou, previamente, por servidor municipal, ou publicada em órgão de imprensa oficial, contendo os seguintes documentos:
8.1.1. Habilitação Jurídica:
8.1.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor.
8.1.1.1.1. A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado acima, devendo vir acompanhado de todas as alterações posteriores, se houver.
8.1.1.1.2. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a documentação exigida, o ramo pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social (Ato Constitutivo ou CRC).
8.1.1.2. Declaração da licitante de cumprimento ao art. 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme modelo do Anexo VI), assinada por representante legal.
8.1.1.3. Declaração da licitante, sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública (conforme modelo do Anexo VII), assinada por representante legal.
8.1.2. Habilitação Fiscal
8.1.2.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor.
8.1.2.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor.
8.1.2.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação tributária do Município expedidor da empresa que ora se habilita para este certame.
8.1.2.3.1. A Certidão deverá expressar, de forma clara e objetiva, a situação da licitante em relação à totalidade dos tributos (Mobiliários e Imobiliários) a cargo da Fazenda Municipal. Mesmo no caso de a empresa não possuir imóvel em seu nome, ou seja, seja isenta de qualquer tributo municipal, deverá ser apresentada certidão emitida pela Fazenda Municipal.
8.1.2.4. Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
8.1.2.5. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social, INSS, em vigor, demonstrando a situação regular relativa aos encargos sociais instituídos por lei.
8.1.3. As certidões mencionadas nos subitens 8.2.2.1 a 8.1.2.3, que não expressarem o prazo de validade, deverão ter a data de expedição não superior a 06 (seis) meses.
8.1.4. A licitante que se enquadrar no regime diferenciado e favorecido, previsto na Lei Complementar n.º 123/06 e suas alterações, e que possuir restrição na comprovação da regularidade fiscal, disposta no subitem 8.1.2 deste Edital, terá sua habilitação condicionada à regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, em até 02 (dois) dias úteis. 
8.1.4.1. O prazo citado poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Câmara Municipal, desde que seja requerido pela licitante, durante o transcurso do respectivo prazo.
8.1.4.2. O benefício não eximirá a licitante de apresentar, na sessão pública, todos os documentos exigidos para efeito da comprovação da regularidade fiscal, ainda que possuam alguma restrição.
8.1.4.3. A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital.
8.1.5. Qualificação Econômico-Financeira
8.1.5.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata, em vigor, expedida pelo distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não superior a 30 (trinta) dias úteis.
8.1.5.1.1. Entende-se como sede da pessoa jurídica a matriz do estabelecimento.  
8.1.6. Habilitação Trabalhista
8.1.6.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em vigor.
8.1.7. Qualificação Técnica
8.1.7.1. Comprovante de Registro ou Inscrição da licitante na entidade profissional competente: Sindicato das Agências de Propaganda de sua base territorial ou Associação Brasileira de Agências de Publicidade - ABAP, em vigor, para atendimento do art. 30, inciso I, da Lei n.º 8.666/93.
8.1.7.2. Certificado de Qualificação Técnica de Funcionamento concedido pelo CENP - Conselho Executivo das Normas-Padrão, atestando que a licitante tem estrutura profissional técnica e de conjunto mínimo de informações e dados de mídia, ou por entidade equivalente, legalmente reconhecida como fiscalizadora e certificadora das condições técnicas de agências de propaganda.
8.2. Não será permitida qualquer espécie de consórcio. 
8.3. As empresas portadoras do Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Central de Licitações - CENLIC, do Município de Caxias do Sul, em vigor, poderão usá-lo em substituição aos documentos nele referidos. 
8.3.1. O CRC não será considerado para efeito de habilitação em certame licitatório, quando apresentar documentação com prazo de validade vencido, inclusive documentação contábil. Neste caso, a licitante poderá providenciar, com antecedência, junto ao Setor de Cadastro da CENLIC, as atualizações que se fizerem necessárias no CRC ou anexar ao CRC (no envelope Documentação) os documentos atualizados.
8.3.2. A licitante que apresentar reprovação econômico-financeira não estará apta a participar do certame.
8.3.3. O CRC é de uso facultativo, contudo, as licitantes que desejarem obtê-lo ou renová-lo, deverão providenciar o cadastramento até o 3.º (terceiro) dia útil anterior à data do recebimento das propostas deste certame, conforme previsto na Lei n.º 8.666/93.
8.4. As Declarações que não tenham sido assinadas por sócio-gerente ou diretor da licitante, identificado no CRC (Certificado de Registro Cadastral), ou no Ato Constitutivo, deverão ser acompanhadas de Procuração com firma reconhecida por tabelião que conceda poderes ao signatário.
8.5. A situação das licitantes perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil, RFB n.º 1.634, de 06 de maio de 2016, será consultada online pela Comissão Especial de Licitações. 
8.6. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes à matriz ou à filial (razão social e CNPJ) da licitante que ora se habilita para o certame, exceto o disposto no subitem 8.1.5.1.1 deste Edital. Entretanto, serão aceitos, para efeito de habilitação, documentos emitidos em nome da matriz e válidos para todas as filiais, desde que esta condição esteja expressa. 
NOTA IMPORTANTE
Em caso de paralisação (greve) dos servidores de órgãos públicos Federais, Estaduais ou Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que impeça a expedição de documentos oficiais, a habilitação da licitante ficará condicionada à apresentação do documento que não pôde ser apresentado na data da abertura dos envelopes do certame, em até 05 (cinco) dias úteis após o encerramento da greve.
No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre que a licitante está irregular perante determinado órgão), haverá a inabilitação em razão de fato superveniente, de acordo com o previsto no art. 43, parágrafo 5.º, da Lei n.º 8.666/93.

Caso já esteja estabelecida a relação contratual (nota de empenho e/ou contrato), vindo o contratado a apresentar certidão positiva (ou documento que demonstre que a licitante está irregular perante determinado órgão), ocorrerá a rescisão contratual, por inadimplemento de cláusula do contrato, conforme art. 55, inciso XIII c/c art. 78, inciso I, da Lei n.º 8.666/93.

9. DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÕES E DA SUBCOMISSÃO TÉCNICA
9.1. Esta concorrência será processada e julgada por Comissão Especial de Licitações da Câmara Municipal de Caxias do Sul, com exceção da análise e julgamento das Propostas Técnicas, que serão feitas pela Subcomissão Técnica, constituída na Chamada Pública 01/2017, e obedecidas as condições previstas na Lei nº 12.232/10.
9.2. A Subcomissão Técnica será composta por 03 (três) membros formados em comunicação, publicidade ou marketing, ou que atuem em uma dessas áreas, sendo que 1/3 (um terço) dos membros da Subcomissão não poderá manter vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a Câmara Municipal de Caxias do Sul.
9.3. Caberá à Subcomissão Técnica:
9.3.1. Analisar individualmente e julgar as vias não identificadas do Plano de Comunicação Publicitária, Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de acordo com os critérios especificados neste Edital;
9.3.2. Elaborar e encaminhar à Comissão Especial de Licitações os documentos relativos ao julgamento da qualificação técnica das licitantes, compreendidos pela ata de julgamento dos Planos de Comunicação Publicitária, planilha com as pontuações dos quesitos e justificativa escrita das razões que as fundamentaram;
9.3.3. Manifestar-se, em caso de eventuais recursos dos licitantes relativos ao julgamento das Propostas Técnicas, se solicitada pela Comissão Especial de Licitações.
10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES
10.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, presentes as licitantes ou seus representantes e as demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Comissão Especial de Licitações procederá ao recebimento e abertura dos envelopes de n.ºs 1, 2, 3 e 4, se for o caso, e registrará em ata a presença dos participantes. Não serão aceitos documentos ou propostas após a hora designada.
10.2. Primeira Sessão:
10.2.1. A primeira sessão pública será realizada no dia, hora e local previstos no preâmbulo deste Edital e terá a seguinte pauta inicial:
10.2.1.1. Identificar os representantes das licitantes, por meio dos documentos exigidos no item 4 deste Edital;
10.2.1.2. Receber os envelopes n.° 1, 2, 3 e 4;
10.2.1.3. Conferir se os envelopes estão em conformidade com as disposições deste Edital.
10.2.2. O envelope n.º 1, com a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária, só será recebido pela Comissão Especial de Licitações se não:
10.2.2.1. Estiver identificado;
10.2.2.2. Apresentar marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que possibilite a identificação da licitante antes da abertura do envelope n.º 2;
10.2.2.3. Estiver danificado ou deformado pela peça, material e/ou demais documentos nele acondicionados, de modo a possibilitar a identificação da licitante antes da abertura do envelope n.º 2.
10.2.3. Ante a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no subitem 10.2.2, a Comissão Especial de Licitações não receberá o Envelope n.º 1, o que também a impedirá de receber os demais envelopes da mesma licitante.
10.2.4. Ocorrida alguma das hipóteses previstas no subitem 10.2.2, ou mais de uma delas, a licitante estará eliminada do processo licitatório.
10.2.5. A primeira sessão prosseguirá com a seguinte pauta básica:
10.2.5.1. Rubricar, no fecho, sem abri-los, os envelopes n.ºs 2 e 4, que permanecerão fechados sob a guarda e responsabilidade da Comissão Especial de Licitações, e separá-los dos envelopes n.ºs 1 e 3;
10.2.5.2. Retirar e rubricar o conteúdo dos envelopes n.º 1;
10.2.5.3. Abrir os envelopes n.º 3 e rubricar seu conteúdo;
10.2.5.4. Colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame e rubrica, os documentos que constituem os envelopes n.ºs 1 e 3;
10.2.5.5. Informar que as licitantes serão convocadas para a próxima sessão na forma do subitem 10.6 deste Edital.
10.2.6. A Comissão Especial de Licitações, antes do procedimento previsto no subitem 10.2.5.2, adotará medidas para evitar que seus membros e/ou os representantes das licitantes possam, ainda que acidentalmente, identificar a autoria de algum Plano de Comunicação Publicitária.
10.2.7. Se, ao examinar e/ou rubricar os conteúdos dos envelopes n.ºs 1 e 3, a Comissão Especial de Licitações e/ou os representantes das licitantes constatarem ocorrência(s) que possibilite(m), inequivocamente, a identificação da autoria do Plano de Comunicação Publicitária, a Comissão Especial de Licitações desclassificará a licitante e ficará de posse de todos os seus envelopes até que expire o prazo para os recursos relativos a essa fase.
10.2.8. A Comissão Especial de Licitações não lançará nenhum código, sinal ou marca nos envelopes n.º 1, ou nos documentos que compõem a via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária.
10.2.9. Abertos os envelopes n.º 1 e 3, as licitantes não poderão desistir de suas Propostas, a não ser por motivo justo, decorrente de fato superveniente, e aceito pela Comissão Especial de Licitações.
10.2.10. Se houver desistência expressa de todas as licitantes do direito de recorrer em relação às decisões tomadas pela Comissão Especial de Licitações na primeira sessão, os procedimentos de licitação terão continuidade de acordo com o previsto no subitem 10.2.11 e seguintes. Caso contrário, a Comissão Especial de Licitações divulgará o resultado na forma do subitem 10.6, abrindo-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a interposição de recursos.
10.2.11. Não tendo sido interposto(s) recurso(s), ou tendo havido a sua desistência, ou, ainda, tendo sido julgado(s) o(s) recurso(s) interposto(s), serão adotados os seguintes procedimentos:
10.2.11.1. Encaminhamento, pela Comissão Especial de Licitações, à Subcomissão Técnica, dos envelopes n.º 1, com as vias não identificadas do Plano de Comunicação Publicitária;
10.2.11.2. Análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, das vias não identificadas do Plano de Comunicação Publicitária, de acordo com os critérios especificados neste Edital;
10.2.11.3. Elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica, à Comissão Especial de Licitações, da ata de julgamento dos Planos de Comunicação Publicitária, de planilha com as pontuações e de justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso;
10.2.11.4. Encaminhamento, pela Comissão Especial de Licitações, à Subcomissão Técnica, dos envelopes n.º 3, com a Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação;
10.2.11.5. Análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, da Capacidade de Atendimento, do Repertório e dos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, de acordo com os critérios especificados neste Edital;
10.2.11.6. Elaboração e encaminhamento, pela Subcomissão Técnica, à Comissão Especial de Licitações, da ata de julgamento das Propostas referentes à Capacidade de Atendimento, ao Repertório e aos Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, da planilha com as pontuações e de justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso.
10.2.12. As planilhas previstas nos subitens 10.2.11.3 a 10.2.11.6 conterão, respectivamente, as pontuações de cada membro para cada subquesito do Plano de Comunicação Publicitária, de cada licitante, e as pontuações de cada membro para os quesitos Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação de cada licitante.
10.3. Segunda Sessão:
10.3.1. Após receber as atas de julgamento das Propostas Técnicas (envelopes n.º 1 e 3), respectivas planilhas de julgamento e demais documentos elaborados pela Subcomissão Técnica, a Comissão Especial de Licitações convocará as licitantes, na forma do subitem 10.6 deste Edital, para participar da segunda sessão pública, com a seguinte pauta básica:
10.3.1.1. Identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença;
10.3.1.2. Abrir os envelopes n.º 2;
10.3.1.3. Cotejar as vias não identificadas (envelope n.º 1) com as vias identificadas (envelope n.º 2) do Plano de Comunicação Publicitária, para identificação de sua autoria;
10.3.1.4. Elaborar planilha geral com as pontuações atribuídas a cada quesito de cada Proposta Técnica;
10.3.1.5. Proclamar o resultado do julgamento geral da Proposta Técnica e registrar em ata as propostas desclassificadas e a ordem de classificação;
10.3.1.6. Informar que o resultado do julgamento geral das Propostas Técnicas será publicado na forma do subitem 10.6 deste Edital, com a indicação das licitantes classificadas e das desclassificadas, em ordem decrescente de pontuação, abrindo-se prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto no art. 109, inciso I, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93.
10.3.2. Além das demais atribuições previstas neste Edital, caberá à Subcomissão Técnica manifestar-se em caso de eventuais recursos das licitantes, relativos ao julgamento das Propostas Técnicas, se solicitado pela Comissão Especial de Licitações.
10.4. Terceira Sessão:
10.4.1. Não tendo sido interposto(s) recurso(s), ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgado(s) o(s) recurso(s) interposto(s), a Comissão Especial de Licitações convocará as licitantes, na forma do subitem 10.6 deste Edital, para participar da terceira sessão pública, com a seguinte pauta básica:
10.4.1.1. Identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença;
10.4.1.2. Abrir os envelopes n.º 4, com a Proposta de Preços, cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão Especial de Licitações e pelos representantes das licitantes presentes ou por comissão por eles indicada;
10.4.1.3. Colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos integrantes dos envelopes n.º 4;
10.4.1.4. Analisar o cumprimento, pelas licitantes, das exigências deste Edital para a elaboração das Propostas de Preços, e julgá-las de acordo com os critérios nele especificados;
10.4.1.5. Identificar a Proposta de menor preço e dar conhecimento do resultado aos representantes das licitantes presentes;
10.4.1.6. Declarar vencedora do julgamento final das Propostas Técnicas e de Preços a licitante mais bem classificada nos termos do subitem 11.2 deste Edital;
10.4.1.7. Informar o resultado do julgamento da Proposta de Preço e do julgamento final das Propostas, que será publicado na forma do subitem 10.6 deste Edital, com a indicação da ordem de classificação, abrindo-se prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto no art. 109, I, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93.
10.5. Quarta Sessão:
10.5.1. Não tendo sido interposto(s) recurso(s), ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgado(s) o(s) recurso(s) interposto(s), a Comissão Especial de Licitações convocará as licitantes classificadas no julgamento final das propostas, na forma do subitem 10.6 deste Edital, para participar da quarta sessão pública, com a seguinte pauta básica:
10.5.1.1. Identificar os representantes das licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença;
10.5.1.2. Receber e abrir os envelopes n.º 5, cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão Especial de Licitações e pelos representantes das licitantes presentes ou por comissão por eles indicada;
10.5.1.3. Analisar a conformidade dos Documentos de Habilitação com as condições estabelecidas neste Edital e pela legislação em vigor;
10.5.1.4. Colocar à disposição dos representantes das licitantes, para exame, os documentos integrantes dos envelopes n.º 5;
10.5.1.5. Informar: o resultado da habilitação; que o resultado da habilitação será publicado na forma do subitem 10.6 deste Edital, com a indicação das licitantes habilitadas e inabilitadas, abrindo-se prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto no art. 109, inciso I, alínea ‘a’ da Lei n.º 8.666/93; 
10.5.1.6. Publicar, na forma do subitem 10.6 deste Edital, o nome da licitante vencedora, caso não tenha(m) sido interposto(s) recurso(s) na fase de habilitação, ou tenha havido a sua desistência ou, ainda, tenha(m) sido julgado(s) o(s) recurso(s) interposto(s).
10.6. Ao juízo da Comissão Especial de Licitações, ressalvadas aquelas situações previstas na Lei n.° 8.666/93, as decisões referentes a este processo licitatório poderão ser divulgadas conforme a seguir:
10.6.1. Nas sessões de abertura de envelopes;
10.6.2. Em jornal de circulação local, no Diário Oficial Eletrônico do Município de Caxias do Sul, no Diário Oficial do Estado e, quando for o caso, no Diário Oficial da União;
10.6.3. Na página da Câmara Municipal na internet (www.camaracaxias.rs.gov.br);
10.6.4. Por qualquer outro meio que permita o recebimento da comunicação pelas licitantes.
10.7. A participação de representante de qualquer licitante dar-se-á mediante a prévia entrega de documento hábil, conforme estabelecido no item 4 deste Edital.
10.8. Os integrantes da Subcomissão Técnica não poderão participar da sessão de recebimento e abertura dos envelopes com as Propostas Técnicas e de Preços.
10.9. Antes do aviso oficial do resultado desta Concorrência, não serão fornecidas, a quem quer que seja, quaisquer informações referentes à adjudicação do contrato ou à análise, avaliação ou comparação entre as Propostas.
10.10. Qualquer tentativa de licitante de influenciar a Comissão Especial de Licitações ou a Subcomissão Técnica no processo de julgamento das Propostas resultará na desclassificação da licitante.
11. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
11.1. O julgamento dar-se-á pelo critério de TÉCNICA E PREÇO, obedecendo aos critérios contidos no Anexo IV deste Edital, e no art. 46 da Lei n.º 8.666/93.
11.2. A Comissão Especial de Licitações considerará vencedora a licitante que obtiver a MAIOR NOTA FINAL, ou seja, aquela cujas propostas técnicas e de preços apresentarem o maior somatório de pontos.
11.3. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, depois de obedecido o disposto no inciso II do parágrafo 2.º do art. 3.º da Lei n.º 8.666/93, e observada a Emenda Constitucional n.º 6, de 15 de agosto de 1995, será realizado sorteio, em ato público, com convocação prévia de todas as licitantes, conforme prevê o parágrafo 2.º do art. 45 da Lei n.º 8.666/93.
11.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e das normas legais e infralegais pertinente a esta licitação.
12. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO
12.1. Após a organização e o exame do processo licitatório, se nenhuma irregularidade for verificada, o resultado desta concorrência será homologado e o serviço adjudicado à licitante autora da proposta mais vantajosa, de acordo com as condições mencionadas no subitem 11.2 deste Edital.
12.2. À Câmara Municipal fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, no todo ou em parte, mediante decisão justificada. Em caso de revogação ou anulação parcial, a Câmara Municipal poderá aproveitar as propostas nos termos não atingidos pela revogação ou anulação, e na estrita observância aos critérios previstos neste Edital e na Lei n.º 8.666/93.
12.3. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação são de competência exclusiva do Presidente da Câmara Municipal de Caxias do Sul.
13. DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO
13.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Câmara Municipal convocará a vencedora para assinar o contrato, que deverá firmá-lo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93 e neste edital.
13.2. O contrato advindo desta licitação entrará em vigor na data de sua assinatura e vigerá pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado com base no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93, mediante manifestação por escrito de ambas as partes, sendo que a demonstração do interesse da Câmara Municipal levará em conta se o preço está dentro do valor praticado no mercado, a ausência de irregularidades não sanadas pelas empresas e outros fatores de motivação do gestor do contrato.
13.3. Se, dentro do prazo, a convocada não assinar o contrato, a Câmara Municipal convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do mesmo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos percentuais de desconto.
13.4. O contrato terá como base a minuta integrante deste Edital (Anexo VIII).
14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1. O pagamento será efetuado mensalmente, de acordo com a Tabela de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Rio Grande do Sul, e aplicados os percentuais de desconto apresentados na proposta de preço, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, e após a data de emissão do Termo de Recebimento (após constatação de que os serviços foram executados a contento) pela Comissão designada pela Câmara Municipal.
14.2. O faturamento se dará da seguinte forma:
14.2.1. Veículos de comunicação: TVs, Rádios, Jornais, Revistas, Cinema, Outdoors, Placas, front e back lights, Internet, busdoor e outros, serão faturados diretamente pelos veículos de comunicação em nome da Câmara Municipal de Caxias do Sul, aos cuidados da licitante vencedora.
14.2.2. Fornecedores: Produtoras de VTs, filmes, audiovisuais, programetes, aparelhagem de sons, gravadoras de áudios, fotógrafos, gráficas e outros serão faturados diretamente pela licitante vencedora.
14.3. O desconto de antecipação de pagamento obtido junto a qualquer prestador de serviços da licitante vencedora será igualmente transferido à Câmara Municipal, caso este venha a saldar compromissos antes do prazo estipulado.
14.4. Não serão realizados pagamentos antecipados.
14.5. Para fins de pagamento, a licitante vencedora, após a homologação, deverá informar ao Setor Financeiro da Câmara Municipal o banco, o número da agência e o número da conta corrente em que será realizado o depósito correspondente. 
14.6. Sobre os valores da proposta não incidirão reajustes. Em caso de prorrogação do contrato, os percentuais de desconto contratados não serão alterados.
15. DO RECEBIMENTO
15.1. Para acompanhamento, fiscalização e recebimento dos serviços objetos desta licitação, a Câmara Municipal designará servidor(es) responsável(eis), nos termos do art. 73, inciso I, alíneas “a” e "b", da Lei n.º 8.666/93.
15.2. A Câmara Municipal efetuará a fiscalização dos serviços contratados, conforme os critérios definidos neste Edital, e quando estes não forem realizados a contento, a licitante vencedora será notificada, por escrito, devendo imediatamente regularizar os serviços, nos prazos previstos neste Edital. 
15.3. A fiscalização dos serviços pela Câmara Municipal não desobriga a licitante vencedora da responsabilidade quanto à perfeita execução destes.
15.4. A partir da aprovação dos serviços de publicidade, a licitante vencedora terá obrigatoriamente que entregar à Câmara Municipal os materiais gráficos correspondentes (cartazes, folders, flyers, etc.), no prazo de 03 (três) dias úteis.
16. DAS SANÇÕES
16.1. Às licitantes deste certame serão aplicadas as sanções previstas na Lei n.º 8.666/93, na Lei Municipal n.º 5.285/99, e na Minuta de Contrato (Anexo VIII), nas seguintes situações, dentre outras:
16.1.1. Pela recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato: multa compensatória de 1.200 VRM (s) (Valor de Referência Municipal);
16.1.2. Pelo atraso injustificado da licitante vencedora para assinar o contrato: multa moratória de 240 (duzentos e quarenta) VRM(s) (Valor de Referência Municipal), por dia de atraso, até o limite máximo de 10 (dez) dias consecutivos. Após esse prazo, poderá, também, ser anulada a nota de empenho e ser imputada à licitante vencedora a pena prevista no art. 87, inciso III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses;
16.1.3. Pela apresentação de documentação falsa, não manutenção da proposta e/ou comportamento inidôneo, por qualquer licitante: imputação da pena prevista no art. 87, inciso III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.
16.2. Será facultada à licitante infratora, nos termos da lei, apresentação de defesa prévia na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste Edital.
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. A licitante vencedora deverá manter, durante a execução do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação.
17.2. As licitantes deverão esclarecer as dúvidas quanto ao objeto e ao edital no setor Financeiro da Câmara Municipal, em horário de expediente, ou pelo telefone (054) 3218-1600.
17.3. Não será admitida a participação de pessoas físicas ou jurídicas sob a forma de consórcio.
17.4. Em qualquer fase poderão ser promovidas as diligências necessárias para esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar nos prazos e formas previstos neste edital.
17.5. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Câmara Municipal, a legalidade, a moralidade e a eficiência administrativas, os princípios de Direito Administrativo e os princípios da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da isonomia, além das finalidades e segurança da contratação.
17.6. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão Especial de Licitações e/ou pelas autoridades competentes, com base nas disposições da Lei nº 12.232/10 e da Lei nº 8.666/93, nos princípios de Direito Administrativo e de Direito Público e nos demais diplomas legais aplicáveis à espécie.
17.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará a desclassificação da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato.
17.8. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara Municipal.
17.9. As despesas decorrentes da contratação dos serviços ora licitados correrão por conta da dotação orçamentária n.º 2002/3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.
17.10. As despesas globais com o contrato resultante desta concorrência, referente aos serviços a serem realizados pela agência contratada, estão estimados em R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais). 
17.11. Até 48 (quarenta e oito) horas antes da data fixada para abertura do certame, os interessados poderão solicitar, por escrito, esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório.
17.12. A apresentação da proposta pela licitante implica aceitação deste Edital, bem como das normas legais e infralegais que regem a matéria e, se porventura a licitante for declarada vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação.
17.13. De todas as reuniões de abertura dos envelopes lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual se mencionará tudo o que ocorrer no ato. A ata será assinada pelos membros da Comissão Especial de Licitações e pelos representantes credenciados presentes.
17.14. Só terão direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas de preço, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas as licitantes ou seus representantes credenciados, os membros da Comissão Especial de Licitações, da Subcomissão Técnica e a equipe de apoio.
17.15. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não serão admitidas à licitação participantes retardatárias.
17.16. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer outros documentos.
17.17. Dos atos praticados na presente licitação caberão os recursos previstos no art. 109 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, nas formas e prazos nele previstos. Caso as licitantes interponham recursos administrativos por meio de fac-símile ou e-mail, estes deverão ser transmitidos à Câmara Municipal dentro do prazo recursal, e seus originais deverão ser protocolados em até 02 (dois) dias úteis contados da data de término do prazo recursal, sob pena de serem considerados desertos ou prejudicados.
17.18. Não serão aceitos documentos, propostas e impugnações enviadas por fac-símile ou qualquer outro meio eletrônico de transmissão de dados e/ou apresentados em papel térmico do tipo usado em aparelhos de fac-símile, exceto o disposto no subitem 17.17.
17.19. O envelope n.º 2, da licitante inabilitada, que não for retirado no momento da abertura, poderá ser solicitado em até 30 (trinta) dias depois daquela data. Se houver recurso(s), esse prazo será de até 30 (trinta) dias depois do julgamento. O envelope não retirado no prazo especificado será inutilizado.
17.20. Não será concedido prazo para apresentação de documentos e propostas exigidos neste Edital e não apresentados na reunião de recebimento, salvo o disposto no art. 48, parágrafo 3.º, da Lei n.º 8.666/93.
17.21. Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas deverão ser autenticados, exceto o disposto no subitem 17.22. 
17.22. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade por meio de consulta realizada pela Comissão Especial de Licitações.
17.23. Servidores Municipais, assim considerados aqueles mencionados no art. 84, caput e parágrafo 1.º, da Lei n.º 8.666/93, estão impedidos de participar deste certame, tanto como membros de diretoria de licitante como integrantes do quadro de funcionários desta, por determinação do art. 9.º, inciso III, da Lei n.º 8.666/93, e da vedação de contratar com o Município, contida no art. 22 da Lei Orgânica do Município e art. 242, incisos XXI a XXIV, do Estatuto dos Servidores do Município de Caxias do Sul.
17.24. No(s) recurso(s) e/ou impugnação(ões) serão avaliados o cabimento e a adequação, e o mérito será julgado somente se preenchidos todos os requisitos intrínsecos de admissibilidade, quais sejam: interesse recursal, legitimidade e o pedido juridicamente possível; bem como todos os requisitos extrínsecos: regularidade formal (assinatura, juntada de procuração) e tempestividade (tempo hábil para a interposição do recurso), entre outros.
17.25. O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados no Setor Financeiro da Câmara Municipal, localizado na Rua Alfredo Chaves, nº 1.323, no horário de atendimento externo (das 8h00min às 17h00min).
17.26. Fazem parte deste Edital:
17.26.1. Anexo I - Modelo de Credenciamento;
17.26.2. Anexo II – Briefing;
17.26.3. Anexo III – Formulário-Padrão para a Proposta de Preços;
17.26.4. Anexo IV - Critérios de Pontuação das Propostas Técnica e de Preços;
17.26.5. Anexo V - Declaração de Tratamento dos Direitos Autorais;
17.26.6. Anexo VI - Declaração em Cumprimento ao Art. 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
17.26.7. Anexo VII - Declaração de Idoneidade;
17.26.8. Anexo VIII – Minuta de Contrato.
17.26.9. Para maiores informações: esclarecimentos técnicos, referentes aos serviços: Rua Alfredo Chaves, nº 1.323, Câmara Municipal, Coordenadoria de Comunicação, com Paulo Cancian, fone (54) 3218.1600, no horário das 08h00min às 17h00min, de segunda à sexta-feira, em dias úteis; editais: Telefone (54) 3218.1653, Setor Financeiro;
Caxias do Sul, 11 de agosto de 2017.
VEREADOR FELIPE JOÃO GREMELMAIER
PRESIDENTE
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ANEXO I

CREDENCIAMENTO
Pelo presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ........................................, portador(a) da Cédula de Identidade nº ..................................., para participar do Processo Licitatório nº 18/2017, Concorrência nº 01/2017, podendo praticar todos os atos inerentes ao referido procedimento, inclusive os poderes para formular lances, negociar preços, interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.
___________________________, em ____ de _____________________ de 2017.
______________________________________________________

Representante legal da licitante (reconhecido por tabelião)
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ANEXO II

BRIEFING
O poder Legislativo de Caxias do Sul

A democracia em Caxias do Sul é construída, diariamente, e compõe a história do Legislativo a partir do empenho de parlamentares, servidores, estagiários, terceirizados e de toda a comunidade que acompanha e participa de ações, sessões, projetos e leis aprovadas por esse importante poder. Todos, no coletivo, colaboram para o exercício democrático e para a valorização da cidadania. Em 26 de setembro de 2014, a Casa do Povo completa uma trajetória de 122 anos. Sua missão? Desenvolver a democracia e cumprir com excelência as funções legislativa e fiscalizadora, buscando a promoção da qualidade de vida e a satisfação da comunidade caxiense. Hoje, 23 vereadores constituem o plenário da Câmara. Mas já houve legislaturas com 7, 11, 15, 17 e 21 parlamentares. No início dos trabalhos legislativos em Caxias do Sul, o grupo era menor. Com o crescimento do município, a representatividade do povo também se ampliou na Casa.

Em 20 de outubro de 1891, conforme registros no livro Palavra e Poder – 120 anos de história, foram eleitos sete conselheiros para exercerem a função legislativa. Ernesto Marsiay, Hugo Luciano Ronca, Romano Lunardi, Agapito Conz, Salvador Sartori, Ângelo Chitolina e Benjamin Cortes Rodrigues tomaram posse às 18 horas do dia 26 de setembro de 1892, sob o seguinte juramento: “Prometto desempenhar com toda lealdade e dedicação o mandato que me foi confiado pelos munícipes de Caxias”. Feita a promessa, instalou-se o primeiro Conselho Municipal da Vila de Santa Teresa de Caxias, com funções de Poder Legislativo. A Sessão de Instalação e Posse ocorreu no edifício onde funcionava a Intendência. O município necessitava de legislação própria que formalizasse a sua existência. Diante disso, o Conselho Municipal aprovou três importantes leis que regulamentavam a organização do município e o funcionamento dos poderes Executivo e Legislativo: o Regimento Interno, aprovado na Sessão do dia 4 de outubro de 1892; a Lei Orgânica do Município, em 12 de outubro de 1892; e o Código de Posturas, em 5 de março de 1893. 

De acordo com a Lei Orgânica, o Conselho Municipal deveria se reunir no mesmo prédio onde funcionava a Intendência Municipal. As sessões ordinárias deveriam iniciar no dia 15 de novembro de cada ano e não podiam se prolongar por mais de dois meses. Em caso de necessidade, ocorreriam sessões extraordinárias, somente com convocação do intendente, do presidente do Conselho, ou por deliberação da maioria dos conselheiros. A Lei também estabelecia que as atividades do Conselho Municipal, dirigidas pelo seu presidente, davam-se somente com a presença da maioria de seus membros. Caso um conselheiro não comparecesse a uma sessão anual ordinária, sem a devida justificativa, seria multado, e perderia a vaga se faltasse a duas sessões plenárias consecutivas.

Atualmente, as sessões na Câmara Municipal de Caxias do Sul têm dias e horários fixos: terças, quartas e quintas-feiras, às 08h30min. Nessas sessões, chamadas de ordinárias, são apreciados e votados projetos, requerimentos, moções, entre outros documentos parlamentares. Ao todo, nove bancadas partidárias constituem o Parlamento hoje. Aos vereadores, cabem principalmente as funções de legislar (criar projetos, que podem virar leis; aprovar propostas que nascem do Poder Executivo; entre outras atividades), fiscalizar (principalmente as ações e obras do Poder Executivo), administrar e julgar. 

Os parlamentares também desenvolvem ações, como reuniões, audiências e avaliação de propostas, por meio das comissões parlamentares. Estão em vigor 20 comissões atualmente, sendo oito permanentes além da Comissão de Ética Parlamentar, e 11 temporárias. 

Incluindo os legisladores, a equipe funcional da Casa é composta de 189 profissionais (23 parlamentares, 44 servidores concursados, 80 cargos em comissão e 42 estagiários). Juntas, essas pessoas auxiliam a Casa a ser referência nacional entre as Câmaras Municipais na qualidade da prestação de serviços e na participação popular. O horário de expediente é de segunda a sexta-feira, das 8h30min às 11h45min e das 13h15min até as 18h, exceto os setores que auxiliam nas sessões plenárias e permanecem até o encerramento das atividades, que normalmente ultrapassam o horário das 18h.

Desde 1996, o Legislativo conta com uma sede própria e com uma estrutura arquitetônica marcante. Além de adaptado para atender às leis de acessibilidade, o prédio, inaugurado em 22 de novembro de 1996, é ornamentado por parreiras de uva, numa reverência à fruta símbolo de uma Caxias do Sul que não para de crescer e progredir. O município é referência, principalmente, na produção de hortifrutigranjeiros e no setor metal-mecânico. Além da indústria e da agricultura, as áreas do comércio e dos serviços também são extremamente fortes na cidade. Pelo potencial econômico, pela capacidade de geração de empregos e pelo espírito acolhedor, o município tem atraído migrantes de várias regiões do país e do mundo. Estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) referente a 2013 apontou a existência de 465.304 habitantes em Caxias do Sul, e a tendência é que esse número cresça ainda mais daqui para frente.

A Câmara Municipal de Caxias do Sul vem acompanhando esse desenvolvimento da cidade e prestando os serviços que são de sua competência da melhor forma possível. Em termos orçamentários, a previsão do Legislativo para 2014 é de R$ 29.517.126,67.  Esse montante é oriundo dos cofres municipais e está previsto no orçamento de Caxias, conforme previsões legais que reservam um percentual da receita da cidade ao poder Legislativo. Anualmente, os recursos são gerenciados com muito zelo pela Mesa Diretora, nas diferentes áreas/principais setores (legislativa, administrativa e de comunicação). O Parlamento caxiense é um espaço democrático e está sempre aberto e disposto a ouvir a comunidade. Por isso, além do atendimento direto e do permanente estímulo à presença e ao envolvimento dos cidadãos nos trabalhos parlamentares, dispõe de ferramentas de comunicação, a saber: TV: Canal Legislativo; Site: www.camaracaxias.rs.gov.br; Twitter: @camaracaxias; Facebook: Câmara Municipal de Caxias. Aliado a isso, a Câmara tem programas específicos: Câmara Vai aos Bairros, Visitas Legislativas, Câmara Convida, Jovem Parlamentar e Vereador por um Dia.
 PROBLEMA DE COMUNICAÇÃO

 Potencializar a interação e essa linguagem adotada hoje no contato com a comunidade é uma das intenções da Câmara Municipal ao buscar uma agência de comunicação multiplataforma. O objetivo é levar ao conhecimento da população as funções do Poder Legislativo, aprimorando o relacionamento e o contato da Câmara de Vereadores com os cidadãos e estimulando a participação política. Nesse contexto, permeia a necessidade de aproximar a Câmara da comunidade.

As agências concorrentes deverão criar um plano de comunicação publicitária que valorize a atuação da Câmara Municipal de Caxias do Sul e incentive a participação cidadã na política e na construção de leis que beneficiem a sociedade e ajudem a ampliar o conceito de democracia.

O plano deve levar os moradores a conhecer esse trabalho de aproximação com a população e estimular a participação nas atividades da Casa, a fim de melhorar a imagem do Legislativo e reforçar a ideia de que a Câmara está ao lado do cidadão.

Fonte: livro Palavra e Poder, cujo projeto foi coordenado pelo Centro de Memória e pela Comunicação Social da Câmara Municipal de Caxias do Sul.
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ANEXO III

FORMULÁRIO-PADRÃO PARA A PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL: _______________________________________________________________

CNPJ-MF:_________________________________FONE/FAC-SÍMILE: ____________​​​______

E-MAIL: _______________________________________________________________________
	ITENS
	DESCRIÇÃO

	A
	Percentual de desconto sobre os honorários incidentes sobre serviços de terceiros e suprimentos externos contratados (item 3.6.1 das Normas Padrão da Atividade Publicitária).

	PERCENTUAL A: ..............% (................................).

	B
	Percentual de desconto sobre os honorários incidentes sobre serviços de terceiros e suprimentos externos contratados, quando a responsabilidade da Agência limitar-se exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento. (item 3.6.2. das Normas Padrão da Atividade Publicitária).

	PERCENTUAL B: ..............% (................................).

	C
	Percentual de desconto sobre os custos internos de agência.

	PERCENTUAL C: ..............% (................................).


Obs.1: Os Percentuais de desconto sobre os honorários incidentes sobre serviços de terceiros e suprimentos externos contratados (item 3.6.1 das Normas-Padrão da Atividade Publicitária) e sobre serviços de terceiros e suprimentos externos contratados, quando a responsabilidade da Agência limitar-se exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento (item 3.6.2 das Normas Padrão da Atividade Publicitária) deverão ser ofertados com base no percentual de honorários expresso nas Normas-Padrão da Atividade Publicitária.
Obs.2: O percentual de desconto sobre os custos internos de agência deverá ser ofertado com base nos valores constantes da Tabela de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Rio Grande do Sul.

Obs.3: A pontuação será calculada conforme critérios constantes do Anexo IV deste Edital.

LOCAL E DATA: _______________________________________________________________

_______________________________________________________

Representante legal da licitante 
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ANEXO IV
CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E DE PREÇOS
1. DAS PROPOSTAS TÉCNICAS
1.1. As Propostas Técnicas das licitantes habilitadas serão examinadas, preliminarmente, quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e nos seus anexos.
1.2. Serão desclassificadas as propostas técnicas que:
1.2.1. Apresentarem irregularidades, omissões, vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento ou comprometam sua idoneidade;
1.2.2. Não atenderem às exigências deste Edital e de seus anexos;
1.2.3. Não alcançarem, no total, a nota mínima de 90 pontos;
1.2.4. Obtiverem nota zero em quaisquer dos quesitos a que se referem os subitens 1.3.1 a 1.3.4, abaixo elencados.
1.3. No julgamento da Proposta Técnica serão analisados os seguintes critérios:
1.3.1. PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA - pontuação máxima 65 (setenta e cinco) pontos, assim divididos:
1.3.1.1. Raciocínio Básico (acuidade de compreensão) - pontuação máxima 15 (quinze) pontos, assim divididos:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	A
	a licitante possui um bom conhecimento técnico sobre os serviços prestados pela Câmara Municipal
	15 (quinze) pontos


1.3.1.2. Estratégia de Comunicação e Ideia Criativa - pontuação máxima 40 (quarenta) pontos:
	ITENS
	DESCRIÇÃO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	A
	a síntese da estratégia de comunicação publicitária passa bem a informação
	20 (vinte) pontos

	B
	a redução da mensagem que será passível de ser usada como slogan está adequada para as necessidades da Câmara Municipal
	10 (dez) pontos

	C
	quanto à sua criatividade, vai ao encontro da estratégia da Câmara Municipal
	10 (dez) pontos


1.3.1.3. Estratégia de Mídia e Não Mídia - pontuação máxima 10 (dez) pontos:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	A
	Os meios são adequados ao conteúdo da peça e vão ao encontro da estratégia da Câmara Municipal
	10 (dez) pontos


1.3.2. CAPACIDADE DE ATENDIMENTO – pontuação máxima 25 (vinte e cinco) pontos, assim divididos:
	ITENS
	DESCRIÇÃO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	A
	qualificação dos profissionais
	10 (dez) pontos

	b
	descrição e estrutura da agência
	10 (dez) pontos

	c
	declaração ou atestado
	5 (cinco) pontos


1.3.3. REPERTÓRIO - pontuação máxima 15 (quinze) pontos, assim divididos:
	ITENS
	DESCRIÇÃO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	a
	a ideia criativa da peça apresentada
	8 (oito) pontos

	b
	a clareza da exposição
	4 (quatro) pontos

	c
	a qualidade da execução e do acabamento
	3 (três) pontos


1.3.4. RELATO DE SOLUÇÃO DE PROBLEMA DE COMUNICAÇÃO - pontuação máxima 20 (vinte) pontos, assim divididos:
	ITENS
	DESCRIÇÃO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	A
	apresentação estratégica do case
	10 (dez) pontos

	b
	solução de comunicação encontrada
	5 (cinco) pontos

	c
	peças publicitárias apresentadas
	5 (cinco) pontos


1.4. A nota da Proposta Técnica está limitada ao máximo de 125 (cento e vinte e cinco) pontos e será obtida com base nos critérios referidos no subitem 1.3 deste Anexo.
1.5. A Subcomissão Técnica reavaliará a pontuação atribuída a um quesito ou subquesito sempre que a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% (vinte por cento) da pontuação máxima do quesito ou do subquesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das pontuações atribuídas, em conformidade com os critérios previstos neste Edital.
1.6. Persistindo a diferença de pontuação após a reavaliação do quesito ou subquesito, os membros da Subcomissão Técnica, autores das pontuações consideradas destoantes, deverão registrar em ata as razões que os levaram a manter a pontuação atribuída ao quesito ou subquesito reavaliado, que será assinada por todos os membros da Subcomissão Técnica e passará a compor o processo desta licitação.
1.7. Se houver desclassificação de alguma proposta técnica por descumprimento de disposições do instrumento convocatório, ainda assim será atribuída pontuação a seus quesitos, a ser lançada em planilhas que ficarão acondicionadas em envelope fechado e rubricado no fecho pelos membros da Subcomissão Técnica, até que expirem os prazos para interposição de recursos relativos a essa fase da licitação, exceto nos casos em que o descumprimento resulte na identificação da licitante antes da abertura do envelope n.º 2 - via identificada do Plano de Comunicação Publicitária.
1.8. Cada membro da Subcomissão Técnica atribuirá pontos individuais a cada um dos quesitos e subquesitos, de acordo com a pontuação máxima prevista no item 1.4 deste Anexo, obedecidos intervalos de 0,5 (meio) ponto.
1.9. A nota do quesito corresponderá à média aritmética das notas de todos os membros da Subcomissão Técnica.
2. DA PROPOSTA DE PREÇO
2.1. Será atribuída a maior Nota de Preço à proposta que ofertar o maior desconto no somatório dos subitens A, B e C, de acordo com o disposto no item 7 deste Edital, conforme segue:
	A) Desconto sobre os honorários incidentes sobre serviços de terceiros e suprimentos externos contratados (desconto sobre a comissão de 15% prevista no item 3.6.1 das Normas-Padrão da Atividade Publicitária). 
	A PONTUAÇÃO SERÁ CALCULADA MEDIANTE A APLICAÇÃO DA FÓRMULA: 
PONTUAÇÃO = PERCENTUAL DE DESCONTO OFERTADO X 0,25.  

	
	Pontuação máxima: 20 (vinte) pontos
	

	B) Desconto sobre os honorários incidentes sobre serviços de terceiros e suprimentos externos contratados, quando a responsabilidade da Agência limitar-se exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento (desconto sobre a comissão mínima de 5% e máxima de 10% prevista no item 3.6.2. das Normas Padrão da Atividade Publicitária).
	A PONTUAÇÃO SERÁ CALCULADA MEDIANTE A APLICAÇÃO DA FÓRMULA: PONTUAÇÃO = PERCENTUAL DE DESCONTO OFERTADO X 0,10.  

	
	Pontuação máxima: 10 (dez) pontos

	C) Desconto sobre os custos internos de agência constantes da Tabela de Custos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Rio Grande do Sul. 
	A PONTUAÇÃO SERÁ CALCULADA MEDIANTE A APLICAÇÃO DA FÓRMULA: PONTUAÇÃO = PERCENTUAL DE DESCONTO OFERTADO X 0,50.  

	
	Pontuação máxima: 40 (quarenta) pontos


2.1.1. O percentual máximo de desconto relativamente ao subitem A será limitado a 80% (oitenta por cento) e incidirá sobre a comissão de 15% prevista no item 3.6.1. das Normas-Padrão da Atividade Publicitária. Desconto de 80% (oitenta por cento) importará em 20 (vinte) pontos e significa que a comissão que será paga para a licitante será de 3% (três por cento); desconto de 0% (zero por cento) importará em zero pontos e comissão para a licitante de 15% (quinze por cento). A nota será calculada conforme o desconto proposto dentro dessas faixas, segundo a fórmula: Pontuação = percentual de desconto ofertado x 0,25. 
2.1.2. O desconto relativamente ao subitem B deverá ser ofertado entre a comissão mínima (5%) e a comissão máxima (10%) previstas no item 3.6.2. das Normas-Padrão da Atividade Publicitária. Desconto de 100% (cem por cento) importará em 10 (dez) pontos e significa que a comissão que será paga para a licitante será de 5% (cinco por cento); desconto de 0% (zero por cento) importará em zero pontos e comissão para a licitante de 10% (dez por cento). A nota será calculada conforme o desconto proposto dentro desse intervalo (mínimo e máximo), segundo a fórmula: Pontuação = percentual de desconto ofertado x 0,10. 
2.1.3. O percentual máximo de desconto relativamente ao subitem C será limitado a 80% da comissão prevista na Tabela de Custos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Rio Grande do Sul. Desconto de 80% (oitenta por cento) importará em 40 (quarenta) pontos e significa que a comissão que será paga para a licitante será de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Tabela; desconto de 0% (zero por cento) importará em zero pontos e comissão de 100% (cem por cento) sobre o valor da Tabela para a licitante. A nota será calculada conforme o desconto proposto dentro dessas faixas, segundo a fórmula: Pontuação = percentual de desconto ofertado x 0,50. 
2.2. A nota da proposta de preço está limitada ao máximo de 70 (setenta) pontos, sendo 20 (vinte) pontos para o subitem A, 10 (dez) pontos para o subitem B e 40 (quarenta) pontos para o subitem C. 
3. DISPOSIÇÕES GERAIS
3.1. As notas serão calculadas com, no máximo, duas casas decimais (ou seja, duas casas após a vírgula).
3.2. Será considerada vencedora a licitante que obtiver a MAIOR NOTA FINAL resultante da soma da Nota Técnica com a Nota de Preço.
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DOS DIREITOS AUTORAIS
À CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL 

(Razão Social da licitante) __________________________________________, por meio de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que tratará a questão dos direitos autorais dos produtos de comunicação e peças publicitárias que vier a produzir, em atenção à Lei de Direitos Autorais (Lei n.º 9.610, de 19 de fevereiro de 1998), e ao Capítulo 3, item 3.7, das Normas-Padrão da Atividade Publicitária, com cessão definitiva à Câmara Municipal de Caxias do Sul desses direitos, conforme discriminado abaixo:

a) direitos de autoria intelectual, abrangendo criação, textos, direção de arte, fotos, arte‑finalização e material audiovisual, tais como trilha sonora original ou a partir de obra pré‑existente que não seja de domínio público, jingles, spots, comerciais para TV e cinema e para uso público em eventos - incluindo direção, e produção - e assemelhados, tanto criados e produzidos pela própria agência como por empresas ou profissionais especializados contratados pela Agência;

b) direitos de imagem (atores, modelos, etc.) e de uso de obras artísticas pré-existentes ou de reprodução, licenciamento de uso durante o prazo de vigência do contrato, com a definição de um percentual do cachê original ou da licença original de uso, conforme o caso.

A contratante declara estar ciente de que não terá direito à remuneração pela veiculação de material pela TV Câmara (Canal Legislativo).

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

______________________________, em ______ de __________________ de 2017.

_______________________________________________________

Representante legal da licitante
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO
À CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do presente processo licitatório, que, em cumprimento ao inciso XXXIII do art. 7.º da Constituição Federal, combinado com o inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, e suas alterações, não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a contar dos 14 (quatorze) anos de idade.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

___________________________________, em ____ de _______________de 2017.

Razão Social:_______________________________________________________

_______________________________________________________

Representante legal da licitante
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
À CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL 

(Razão Social da Licitante) __________________________________________, por meio de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.
______________________________, em ______ de __________________ de 2017.

_______________________________________________________

Representante legal da empresa
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ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL E A AGÊNCIA DE PROPAGANDA ................................................................................... PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE.
Por este instrumento contratual, de um lado, a CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 92862234/0001-66, com sede na Rua Alfredo Chaves, nº 1.323, Bairro Exposição, nesta cidade, neste ato representada pelo Vereador ........................................, daqui em diante denominada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro, ........................................, estabelecida na rua ........................................ n.º ........, em ........................................, inscrita no CNPJ-MF sob o n.º ........................................, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) ........................................ (qualificação), inscrito(a) no CPF sob n.º ........................................, daqui em diante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente contrato, de acordo com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas e com base no Processo Licitatório n.º 18/2017, Concorrência n.º 01/2017.

DO OBJETO

Cláusula Primeira. O presente contrato tem por objeto a contratação de agência de propaganda para a prestação de serviços de publicidade para a CONTRATANTE, tudo conforme especificado neste contrato, Briefing, e nas propostas técnicas e de preços da CONTRATADA, que fazem parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

Parágrafo Primeiro - Os serviços compreendem um conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de promover serviços de qualquer natureza, difundir ideias ou informar o público em geral, conforme interesse da CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo - Também integram o objeto deste contrato, como atividades complementares, os serviços especializados pertinentes:

1. Ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados de campanhas realizadas;

2. À produção e execução técnica das peças e projetos publicitários criados;

3. À criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias, destinadas a expandir os efeitos das mensagens e ações publicitárias.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA executará os serviços descritos nos parágrafos Primeiro e Segundo conforme a necessidade da CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto - É vedado incluir outros serviços não previstos nos parágrafos anteriores, em especial os de assessoria de imprensa, comunicação e relações públicas ou os que tenham por finalidade a realização de eventos festivos de qualquer natureza, de acordo com as vedações determinadas pela Lei n.º 12.232, de 29 de abril de 2010.

DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
Cláusula Segunda. Para acompanhamento, fiscalização e recebimento dos serviços objeto deste contrato, a CONTRATANTE designará servidor(es), que fará(ão) o recebimento, nos termos do art. 73, inciso I, alíneas “a” e "b", da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, da seguinte forma:

1. A fiscalização dos serviços contratados será realizada conforme os critérios definidos neste contrato. Quando não forem realizados a contento, a CONTRATADA será notificada, por escrito, devendo regularizá-los imediatamente ou nos prazos previstos neste contrato. A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA à perfeita execução destes.

2. A partir da aprovação final dos serviços de publicidade, a CONTRATADA terá obrigatoriamente que entregar à CONTRATANTE os materiais gráficos correspondentes (cartazes, folders, flyers), no prazo de 03 (três) dias úteis.

3. A CONTRATANTE realizará, semestralmente, avaliação da qualidade do atendimento, do nível técnico dos trabalhos e dos resultados concretos dos esforços de comunicação sugeridos pela CONTRATADA, da diversificação dos serviços prestados e dos benefícios decorrentes da política de preços praticada.

4. A avaliação semestral servirá para análise de melhorias da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA e para decidir sobre a conveniência de prorrogar ou, a qualquer tempo, rescindir o contrato, bem como para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações públicas.

5. O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela perfeição, qualidade, quantidade, durabilidade, segurança, compatibilidade com o fim a que se destina e demais peculiaridades dos serviços.
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Cláusula Terceira. A CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços quando da primeira solicitação, que somente ocorrerá após a assinatura do contrato. Na prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá obedecer às seguintes obrigações:

1. Fornecer, após a respectiva aprovação do serviço pela CONTRATANTE, e conforme a peça produzida, o seguinte material para arquivo: Filme, Cine VT e VT (em formato digital), jingles, spots e trilhas (um CD/DVD com cópia e um MD com cópia), peças gráficas (versão impressa), CD-ROM (dois CDs com cópia). 

2. Sempre que solicitado, fornecer todo o material bruto e original produzido em decorrência deste contrato (telecines, fitas DVCam, arquivos digitais de textos, cartazes, material gráfico e áudio).

3. Quando houver a produção de peça eletrônica, deverá a CONTRATADA apresentar a autorização do CONCINE - Conselho Nacional de Cinema.

4. Incluir no custo de produção qualquer remuneração devida a terceiros em decorrência da cessão de direitos.

5. Fazer constar, em destaque, em todos os orçamentos de produção de peças, os custos dos cachês, de cessão de direito de uso de obra(s) consagrada(s) incorporadas à peça, licenciamentos de uso das obras artísticas pré-existentes e os de cessão dos demais direitos.

6. Negociar sempre as melhores condições de preços, para os direitos de imagem e som de voz (atores, modelos e locutores) e sobre obras consagradas, nos casos de reutilizações de peças publicitárias da CONTRATANTE, bem como transferir integralmente à CONTRATANTE os descontos especiais que obtiver (além dos normais, previstos em tabelas), bonificações, reaplicações, prazos especiais de pagamento e outras vantagens.

7. Executar o objeto contratado com completa organização, elevada qualidade e no prazo estipulado.
8. Realizar, com seus próprios recursos, todas as obrigações relacionadas com o objeto deste contrato, de acordo com as especificações determinadas.
9. Cumprir a legislação federal, estadual e municipal pertinente, bem como se responsabilizar pelos danos e encargos de qualquer espécie decorrentes de ações ou omissões, culposas ou dolosas, que praticar durante a execução do contrato.
10. Pagar e recolher todos os tributos e demais encargos fiscais, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e comerciais, prêmios de seguro e de acidente de trabalho que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato.
11. Divulgar informações acerca da prestação dos serviços, objeto deste contrato, que envolvam o nome da Câmara Municipal de Caxias do Sul, somente com autorização da CONTRATANTE.

12. Orientar a produção e a impressão das peças gráficas (folhetos, cartazes, mala-direta, etc.) aprovadas pela CONTRATANTE.

13. Entregar à CONTRATANTE, até o último dia do mês, um relatório das despesas de produção e veiculação autorizadas.

14. Registrar, se possível, o serviço entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, com o objetivo de tornar transparentes os entendimentos havidos e também para que ambas tomem as providências necessárias ao desempenho de suas tarefas e responsabilidades.

15. Tomar providências imediatas em casos de alterações, rejeições, cancelamentos ou interrupções de um ou mais serviços, em razão de comunicação da CONTRATANTE, respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com terceiros e os honorários da CONTRATADA pelos serviços realizados até a data dessas ocorrências, desde que não causadas pela própria CONTRATADA. 

16. Remunerar mão de obra com, pelo menos, o salário mínimo vigente para a categoria integrante da base regional de Caxias do Sul.

17. Realizar, com seus próprios recursos e/ou mediante a contratação de terceiros, todos os serviços relacionados com o objeto deste contrato, de acordo com as especificações estipuladas pela CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro - A quantidade de material a ser utilizado na veiculação será definida após a aprovação de mídia pela CONTRATANTE e sua reprodução se dará a partir da aprovação das peças.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA deverá manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças publicitárias produzidas para a CONTRATANTE durante o período de, no mínimo, 05 (cinco) anos após a extinção do contrato.

Parágrafo Terceiro - No caso de necessidade de segunda tiragem, a CONTRATANTE passará para a CONTRATADA a solicitação.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA poderá contratar ou subcontratar outras empresas para execução total ou parcial dos serviços, mediante anuência prévia e por escrito da CONTRATANTE, permanecendo inalteradas todas as responsabilidades contratuais. Os serviços que poderão ser subcontratados são os seguintes:

1. Serviços de fotografia;

2. Gráficas;

3. Produtora de VT(s), filmes, audiovisuais e programetes;

4. Gravadoras de áudio;

5. Aparelhagem de som;

6. Captação e edição de imagens;

7. Profissionais de animação;

8. Serviços de plotagem e confecção de lonas, banners, etc.;

9. Colocação de outdoors, faixas, etc.;

10. Contratação de atores, de músicos, de comunicadores, de redatores, de profissionais de marketing, publicidade e propaganda, de chargistas, de desenhistas e de locutores;

11. Contratação de pesquisas de opinião;

12. Contratação de consultoria para gestão de imagem.

DO PREÇO

Cláusula Quarta. A CONTRATANTE pagará o preço de cada serviço de acordo com os valores constantes da Tabela de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Rio Grande do Sul, relativamente aos serviços prestados internamente na Agência, aplicados os percentuais ofertados na proposta de preço da CONTRATADA, livre de encargos, conforme segue:

1. Os honorários incidentes sobre os custos de produção contratados sobre serviços de terceiros e suprimentos externos contratados (item 3.6.1 das Normas Padrão da Atividade Publicitária), serão de ..............% (.....................).

2. Os honorários incidentes sobre serviços de terceiros e suprimentos externos contratados, quando a responsabilidade da Agência limitar-se exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento (item 3.6.2 das Normas Padrão da Atividade Publicitária), serão de ..............% (.....................).

3. A CONTRATADA concederá à CONTRATANTE desconto de ..............% (.....................) sobre os valores constantes da Tabela de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Rio Grande do Sul, a título de remuneração pelos serviços internos de Agência.
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA fará jus ao desconto de agência à base de um percentual bruto de 20% (vinte por cento) dos preços de tabela ou dos preços acertados para veiculação, prevalecendo sempre o menor dos dois, a ser concedido pelos veículos de comunicação, em conformidade com o art. 11 da Lei n.º 4.680/65 e com o art. 11 do Regulamento da Lei n.º 4.680/65, aprovado pelo Decreto n.º 57.690/66, e das Normas‑Padrão da Atividade Publicitária.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA deverá obter a aprovação prévia da CONTRATANTE, por escrito, para assumir despesas de produção, veiculação e qualquer outra relacionada com este contrato.

Parágrafo Terceiro - Todos os serviços executados a mais, por comprovada negligência ou imperícia por parte da CONTRATADA, não serão pagos pela CONTRATANTE, bem como os serviços reprovados e não refeitos.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração ou desconto de agência quando da utilização, pela CONTRATANTE, de créditos que a esta tenham sido eventualmente concedidos por veículos de divulgação, em qualquer ação publicitária pertinente a este contrato.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA não fará jus a nenhuma remuneração a título de custos internos nos serviços de publicidade legal, de publicação em órgão da imprensa oficial e pela veiculação de material pela TV Câmara (Canal Legislativo).

Parágrafo Sexto - Os percentuais de desconto contratados serão considerados completos e suficientes para a prestação dos serviços, objeto deste contrato, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação por parte da CONTRATADA.

DO PAGAMENTO

Cláusula Quinta. O pagamento será efetuado mensalmente, de acordo com a Tabela de Custos Internos do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Rio Grande do Sul e aplicados os percentuais de desconto apresentados na Cláusula Quarta, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal, até o 15.º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, após a emissão do Termo de Recebimento (após constatação de que os serviços foram executados a contento), pelo servidor ou Comissão designada pela CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro - O faturamento se dará da seguinte forma:

1. Veículos de comunicação: TVs, Rádios, Jornais, Revistas, Cinema, Outdoors, Placas, front e back lights, Internet, busdoor e outros, serão faturados diretamente pelos veículos de comunicação em nome da CONTRATANTE, aos cuidados da CONTRATADA.

2. Fornecedores: Produtoras de VTs, filmes, audiovisuais, programates, aparelhagem de sons, gravadoras de áudios, fotógrafos, gráficas e outros serão faturados diretamente pela CONTRATADA.
Parágrafo Segundo - O desconto de antecipação de pagamento obtido junto a qualquer prestador de serviços da CONTRATADA será igualmente transferido à CONTRATANTE, caso esta venha a saldar compromissos antes do prazo estipulado.
Parágrafo Terceiro - Não será realizado pagamento antecipado.
Parágrafo Quarto - A inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais, ou indenizações, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, na forma do art. 71, parágrafo 1.º, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Quinto - Em caso de reclamatória trabalhista contra a CONTRATADA, em que a CONTRATANTE ou o Município de Caxias do Sul seja(m) incluído(s) no polo passivo da demanda, serão retidos créditos suficientes até o final da lide, para garantir eventual indenização.
DO REAJUSTE DE PREÇO

Cláusula Sexta. Sobre o objeto deste contrato não incidirão reajustes. Em caso de prorrogação do contrato, os percentuais de desconto contratados não serão alterados.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Cláusula Sétima. O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e vigerá pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93, mediante manifestação por escrito de ambas as partes e outros fatores de motivação do gestor do contrato.
Parágrafo Único - Caso a CONTRATADA não deseje renovar o presente contrato, deverá manifestar sua intenção com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do vencimento do contrato. 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Cláusula Oitava. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária n.º 2002/3.3.90.39. – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Cláusula Nona. Compete à CONTRATANTE:
1. Receber, fiscalizar, orientar, impugnar, e dirimir as dúvidas emergentes da execução do objeto contratado;
2. Receber os serviços contratados. Se o objeto contratado não estiver de acordo com as especificações, rejeitá-lo no todo ou em parte. Do contrário, após a análise de compatibilidade entre o contratado e o efetivamente entregue, será lavrado o Termo de Recebimento Definitivo;
3. Efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos na Cláusula Quinta do presente contrato;

4. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação a respeito dos serviços objeto deste contrato, excetuados os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser confirmados, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, em dias úteis, considerando-se, para tanto, o horário de expediente da CONTRATANTE;

5. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços;

6. Proporcionar condições para a boa execução dos serviços;

7. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA, sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste contrato, bem como multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Cláusula Décima. A CONTRATADA obriga-se:

1. A executar os serviços segundo as especificações deste contrato, das solicitações da CONTRATANTE e nos prazos estipulados. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas necessárias à consecução do objeto contratado;

2. Arcar com encargos salariais, previdenciários, sociais, fiscais, comerciais, trabalhistas, tributários, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços resultantes deste contrato, bem como os riscos atinentes à atividade;

2.1. Entendem-se por encargos, referentes a este contrato, os tributos, contribuições fiscais e parafiscais, emolumentos, fornecimento de mão de obra especializada, os instituídos por leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material, de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste contrato;

3. A se responsabilizar inteiramente pela contratação de prepostos e empregados e, se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as providências necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la a salvo das reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza, e, não o conseguindo, se houver condenação, a reembolsar a CONTRATANTE ou o Município de Caxias do Sul das importâncias que estes tenham sido obrigados a pagar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo pagamento;

4. A arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, reclamações, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato;

5. A responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direito de propriedade ou direitos autorais, relacionadas com os serviços objeto deste contrato;

6. A se responsabilizar por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração da estimativa de custos, que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para a CONTRATANTE;

7. A cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

8. A atribuir os serviços a profissionais legalmente habilitados e idôneos;

9. A se responsabilizar pela solicitação, recebimento e aprovação final das provas gráficas de materiais publicitários aprovados pela CONTRATANTE.

10. A disponibilizar os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de atendimento constante da Proposta Técnica na prestação dos serviços objeto deste contrato, admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela CONTRATANTE;

11. A assegurar os empregados contra riscos de acidentes de trabalho, doenças ocupacionais e doenças profissionais;

12. A responder pela qualidade, quantidade, perfeição, segurança e demais características dos serviços, bem como observar as normas técnicas;

13. A manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas;

14. A assegurar livre acesso por parte da fiscalização a todas as partes dos serviços em andamento;

15. A chamar a fiscalização com antecedência razoável sempre que houver necessidade;

16. A assumir perante a CONTRATANTE a responsabilidade por todos os serviços realizados, inclusive os subcontratados;

16.1. Para todos os serviços executados por terceiros, a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE proposta, na forma aberta e detalhada com indicação da forma mais adequada para sua execução;

16.2. Em casos de contratação de terceiros para a execução, total ou parcial, de serviços estipulados neste instrumento, exigir dos eventuais contratados, no que couber, as mesmas condições do presente contrato;

17. A administrar e executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com terceiros, bem como responder por todos os efeitos desses contratos perante terceiros e à própria CONTRATANTE;

18. A apresentar, sempre que exigidos pela CONTRATANTE, quaisquer documentos constantes das disposições contidas no Decreto n.º 612, de 21 de julho de 1992, e da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, e demais normas previdenciárias, legais e infralegais, bem como os demais documentos apresentados na licitação, caso o vencimento dos comprovantes apresentados no certame seja anterior ao término da vigência desta contratação, sem prejuízo do disposto na Cláusula Quinta;

19. A corrigir quaisquer serviços que estejam em desacordo com as especificações deste contrato e/ou solicitação da CONTRATANTE;

20. A prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação;

21. A cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes, e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;

22. A cumprir a legislação trabalhista com relação a seus empregados e, quando for o caso, com relação aos empregados de terceiros contratados;

23. A assumir, com exclusividade, todos os tributos que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social e/ou à Assistência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidente de trabalho e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado;

24. A se responsabilizar por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados;

25. A apresentar, quando solicitada pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais;

26. A manter, por si, e por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação da CONTRATANTE. A infração a este dispositivo implicará na rescisão imediata deste contrato e sujeitará a CONTRATADA às penas da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996, e às indenizações das perdas e danos previstas na legislação ordinária;

27. A indenizar terceiros e a CONTRATANTE por eventuais prejuízos ou danos decorrentes de dolo ou culpa, durante a execução do contrato, ou após o seu término, em conformidade com o art. 70 da Lei n.º 8.666/93, assim como no caso de demora e/ou de omissão na condução dos serviços de sua responsabilidade;

28. A guiar-se pelo Código de Ética dos Profissionais de Propaganda e pelas normas correlatas, com o objetivo de produzir publicidade e promoção que estejam de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e demais leis vigentes, a moral e os bons costumes;

29. A informar ao Setor Financeiro da Câmara Municipal, durante a vigência do contrato, qualquer mudança de endereço, telefones, e-mails, fac-símile ou outros;

Parágrafo Primeiro - A contratação de serviços ou compra de material de empresas em que a CONTRATADA ou seus funcionários tenham, direta ou indiretamente, participação societária, ou qualquer vínculo comercial, somente poderá ser realizada após comunicar à CONTRATANTE esse vínculo e obter sua aprovação;
Parágrafo Segundo - A inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, conforme disposto no art. 71, parágrafo 1.º, da Lei n.º 8.666/93. 
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de reclamatória trabalhista proposta pelos empregados e/ou prepostos da CONTRATADA, em que a CONTRATANTE ou o Município de Caxias do Sul sejam incluídos no polo passivo, a CONTRATADA deverá comparecer espontaneamente em juízo e reconhecer sua condição de empregadora, respondendo pelos ônus diretos e indiretos de eventual condenação. Esta responsabilidade não cessará após o término ou rescisão do presente Contrato.
Parágrafo Quarto - É vedado à Contratada caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.
DAS PENALIDADES E MULTAS

Cláusula Décima Primeira. À CONTRATADA serão aplicadas as sanções previstas na Lei n.º 8.666/93 e na Lei Municipal n.º 5.285/99, abaixo discriminadas, nas seguintes situações:

1. Pelo descumprimento parcial das obrigações ou por outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao bom e fiel desenvolvimento do objeto deste contrato, e desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave: advertência.

1. Pela recusa injustificada do início dos serviços ou pelo atraso injustificado na entrega de material ou execução de serviço solicitado: multa moratória de 240 (duzentos e quarenta) VRM(s) (Valor de Referência Municipal), por dia de atraso, até o limite máximo de 05 (cinco) dias consecutivos;

2. Pela entrega de material ou prestação de serviço em desacordo com o solicitado: multa compensatória na razão de 1.200 (um mil e duzentos) VRM(s) (Valor de Referência Municipal), com prazo máximo de 03 (três) dias para a efetiva adequação; 

3. Pela reincidência em qualquer infração já notificada pela CONTRATANTE: multa compensatória de 2.500 (dois mil e quinhentos) VRM(s) (Valor de Referência Municipal), por reincidência, com prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para a efetiva adequação. 
4. Por infração ao disposto no Parágrafo Único da Cláusula Sétima: multa compensatória na importância de 2.500 (dois mil e quinhentos) VRM(s) (Valor de Referência Municipal).
5. Pela subcontratação irregular de serviços poderá ser anulada a nota de empenho, rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses;

6. Pela apresentação de documentação falsa, não manutenção da proposta, comportamento inidôneo ou qualquer outra fraude, será anulada a nota de empenho, rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.
Parágrafo Único - Após o esgotamento dos prazos previstos para a efetiva adequação dos materiais ou serviços solicitados, ou após 03 (três) reincidências, poderá, também:

1. Ser anulada a nota de empenho;

2. Ser rescindido o contrato; e/ou 

3. Ser imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, inciso III, da Lei n.º 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses;

DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES E MULTAS

Cláusula Décima Segunda. No caso de incidência de uma das situações previstas na Cláusula Décima Primeira, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA para, no prazo legal, contados do recebimento, justificar, por escrito, os motivos do inadimplemento.

Parágrafo Único - Será considerado justificado o inadimplemento nos seguintes casos:

1. Acidentes que impliquem retardamento na entrega, na conclusão dos serviços ou na adequação destes, sem culpa da CONTRATADA;

2. Falta ou culpa da CONTRATANTE; 

3. Caso fortuito ou força maior, conforme art. 393 do Código Civil.

DOS MOTIVOS DE RESCISÃO

Cláusula Décima Terceira. São motivos de rescisão do contrato, independentemente de procedimento judicial, sem que a CONTRATADA tenha qualquer direito à indenização, exceto o disposto no art. 79, parágrafo 2º, da Lei nº 8.666/93, aqueles inscritos no art. 78 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e as situações previstas na Cláusula Décima Primeira, bem como quando ocorrer impugnação ao serviço que evidencie a incapacidade da CONTRATADA de cumprir satisfatoriamente o contrato, ou, ainda, no caso de razões de interesse público justificado.
DOS DIREITOS AUTORAIS

Cláusula Décima Quarta. A CONTRATADA deverá tratar da questão dos direitos autorais dos produtos de comunicação e peças publicitárias que vier a produzir, em atenção à Lei de Direitos Autorais (Lei n.º 9.610/98), e ao Capítulo 3, item 3.7, das Normas‑Padrão da Atividade Publicitária, com cessão definitiva à CONTRATANTE desses direitos, discriminando os casos que seguem:
1. Direitos de autoria intelectual, abrangendo criação, textos, direção de arte, fotos, arte‑finalização e material audiovisual, tais como trilha sonora original ou a partir de obra pré‑existente que não seja de domínio público, jingles, spots, comerciais para TV e cinema e para uso público em eventos - incluindo direção, e produção - e assemelhados, tanto criados e produzidos pela CONTRATADA como por empresas ou profissionais especializados contratados por esta.
2. Direitos de imagem (atores, modelos, etc.) e de uso de obras artísticas pré-existentes ou de reprodução, licenciamento de uso durante o prazo de vigência do contrato, com a definição de um percentual do cachê original ou da licença original de uso, conforme o caso.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar os referidos direitos, com ou sem modificações, durante a vigência deste contrato.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA deverá formalizar a contratação de terceiros para a produção de peças e campanhas e prestação de outros serviços, devendo ser expressa a cessão de uso das peças e do material bruto para a CONTRATANTE.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATANTE poderá utilizar todo o material produzido, a qualquer tempo, na íntegra ou com modificações, sem quaisquer outros ônus que não os previstos neste Contrato, observada a legislação pertinente.

DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

Cláusula Décima Quinta. A CONTRATADA reconhece, em caso de rescisão administrativa, todos os direitos da Administração (art. 77 da Lei nº 8.666/93).
DAS NORMAS REGRADORAS

Cláusula Décima Sexta. O presente contrato reger-se-á pela Lei n.º 12.232, de 29 de abril de 2010, e suas alterações, pela Lei n.º 4.680, de 18 de junho de 1965, e suas alterações, pela Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e pela Lei Municipal n.º 5.285, de 29 de novembro de 1999, e suas alterações, as quais, juntamente com normas de direito público, resolverão os casos omissos.

DO FORO

Cláusula Décima Sétima. As partes elegem o Foro da Comarca de Caxias do Sul, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir as dúvidas porventura emergentes do presente contrato.
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, para que produza todos os jurídicos e legais efeitos.
Caxias do Sul, ..... de ......................... de 

__________________________________________
CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL

Vereador Felipe João Gremelmaier 

Presidente

__________________________________________





CONTRATADA
À CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL


CONCORRÊNCIA N.° 01/2017


ENVELOPE N.° 2 - PROPOSTA TÉCNICA 


PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA - VIA IDENTIFICADA


LICITANTE: (denominação social completa da empresa e n.º do CNPJ-MF)


ABERTURA: (dia, mês, ano e horário)





À CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL


CONCORRÊNCIA N.° 01/2017


ENVELOPE N.° 3 - PROPOSTA TÉCNICA


CONJUNTO DE INFORMAÇÕES (CAPACIDADE DE ATENDIMENTO, REPERTÓRIO E RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO)


LICITANTE: (denominação social completa da empresa e n.º do CNPJ-MF)


ABERTURA: (dia, mês, ano e horário)





À CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL


CONCORRÊNCIA N.° 01/2017


ENVELOPE N.° 4 - PROPOSTA DE PREÇOS


LICITANTE: (denominação social completa da empresa e n.º do CNPJ-MF)


ABERTURA: (dia, mês, ano e horário)





À CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL


CONCORRÊNCIA N.° 01/2017


ENVELOPE N.° 5 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO


LICITANTE: (denominação social completa da empresa e n.º do CNPJ-MF)


ABERTURA: (dia, mês, ano e horário)
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